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editorial 

Faz hoje trés anos que Intervenção 
surgiu com o seu primeiro número. 

Se não Únhamos (e sabfamos) construfdo 
a catedral de Estrasburgo tínhamos pelo menos 
dela, a ilusão que lhe deu vida. 

F. se toda a ilusão tem um propósito, o nosso 
era o de sermos um espaço- um grande 
espaço de encontro. 

E um encontro para todos aqueles que sabem 
e sentem Que s6 a relação e a cooperação 
entre os homens, é riqueza, vida, .prazer; factor 
e condição imprescindível de humanização. 

E esta ilusão feita aventura. E esta aventura 
feita no quotidiano de pequenos grandes feitos 
foi· se construindo. Vieram os apoios 
e os desapoias e depois lenta e progressivamente 
a resposta daqueles que assumiram a convicção de 
que ·'isto'' tinha alguma coisa a ver com eles. 

Era um projecto de fundo de que 
falávamos. Não imediato mas por isso duradoiro. 

E um percurso e um espaço maior 
se foi abrindo. Era assim como que uma 
pequena promessa doutra promessa 
que tardava. 

Um espaço que dissemos e quisemos 
independente- era uma catedral 
que rejeitava ser capela. 

E se algum dia, este espaço feito s6 
com a argamassa da nossa força e da 
nossa vontade deixar de existir, foi um sonho 
doutro sonho que sabemos certeza e este sim, 
tal como a obra imortal de Galileu 
não morrerá nunca na mente e no coração 
dos homens. 

Luis Martins 
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Sem ilusão nada de sublime teria sido 
realizado, nem a catedral de Estrasburgo, nem 
as sinfonias de Beethoven. Nem a obra 
imortal de Galileu. 

Bento de Jesus Caraça 



2 

POLITICA CULTURAL 

APROFU DAR O QUE SE PASSA COM 
OUTROS POVOS PARA MELHOR COMPREEN­
DER E I TERVIR A OSSA REALIDADE 

Pediram-me para as páginas de " lntervençlio" 
um texto sobre questões de política cultural, que 
tivesse a ver com a minha experiência de contacto 
com os novos países africanos. Seria interessante 
debruçar-me, essencialmente, sobre alguns proble­
mas que, nesta matéria se põem agora a esses pai­
ses, mas receei cair no risco de me limitar a uma 
análise distante, como quem olha de fora para 
un1a realidade que nada teria a ver com a nossa 
própria prática. Era uma tentaçlio fácil , escrever 
apenas um pouco sobre o que conheço das questOes 
culturais nas ex-colónias portuguesas de África. 
Mas, justamente, a grande vantagem do contacto 
com as revoluções em curso nestes países está em 
nos sentirmos interpelados face às tarefas da nossa 
revolução. Trata-se, pois, de aprofundarmos o que 
se passa com outros povos para melhor compreen­
dermos e intervirmos na nossa realidade. 

Posto o problema nestes termos, proponho-me 
registar algumas reflexões acerca da importância 
do fenómeno cultural nos novos países africanos, 
tentando enraizar essas mesmas reflexões numa re­
ferência à sociedade portuguesa. 

Um primeiro facto a notar: o despertar da cons­
ciência nacionalista nos novos colonizados esteve 
ligado a um " regresso às fontes" da cultura desses 
povos. Não é por acaso que entre os combatentes 
da Libertaçlio desde a primeira hora existem tantos 
poetas e escritores. A comunicaçlio literária e poé­
tica foi em muitos casos a primeira forma de dar 
corpo ao ideal nacionalista, em busca da afirmaçlio 
de identidade e autonomia do povo colonizado. 
Não admira que assim ,tenha acontecido, por­
quanto a colonizaçlio assentava na tentativa de 
negar ao povo oprimido na sua identidade própria, 
recusando-lhe capacidade cultural e aptidlio para 
se auto-governar. Dessa negação, porém, surge o 
desejo de se afirmar e, então, a afirmaçlio torna-se 
subversiva. Lembremos o que aconteceu com a re­
presslio fascista à Sociedade Portuguesa de Escrito­
res por ter premiado um romance de Luandino 
Vieira, patriota angolano entlio preso pela PIDE: 
para o colonialismo era intolerável a consagração 
de uma obra literária que mergulhava num universo 
cultural que tinha a ver com a cultura lusitana ... 

De outras formas e noutras circunstâncias algo 
de idêntico se passou entre nós e ainda está por 
fazer a história da importância que tiveram as ma-

reflexões 
sobre 
política cultural 

Luís Moita* 

nifestações culturais na resistência ao facismo: em 
confronto com a cu ltura oficial ou oficiosa, uma 
"cu ltura" que ía da Amélia Rey Colaço até ao Eusé­
bio, passando pelo fado, pela revista teatral e pe~a 
tourada havia uma contra-cultura que se expnm•a 
na poesia , seja dos poetas populares, seja dos poe­
tas no exílio, na balada e na canção de protesto, 
no teatro e no romance ... 

Nas concepções aristocráticas, elitistas, racistas, 
burguesas, confunde-se sempre cultura com erudi­
ção académica, e com " boas maneiras", donde re­
sulta o menosprezo ou mesmo o desprezo pelos 
valores culturais das classes ou dos povos domi­
nados. 

A IDENTIDADE CULTURAL É UMA COM­
PONENTE ESSENCIAL DA INDEPENDÊNCIA 
NACIONAL 

Por isso mesmo, a afirmação cultural torna-se 
um instrumento de luta. O guerrilheiro e o poeta 
estão identificados num mesmo combate. Nas an­
tigas colónias portuguesas, justamente, a luta arma­
da de libertaçlio fez proliferar toda uma série de 
manifestações cu lturais que eram outras tantas for­
mas de combate ao colonialismo. A identidade cul­
tural é uma componente essencial da independência 
nacional. E quando, justamente, a mesma luta ar­
mada atingiu uma fase em que o movimento de 
libertação controlava já uma parte significativa do 
território, nessas regiões libertadas gerou-se uma 
nova prática colectiva portadora de importantes 
valores de transformação, dando origem ao que 
- com inteira propriedade - se pode chamar uma 
nova cultura politica. Eis um tema que merece ser 
explorado a fundo e está precisamente, nos planos 
do CIDAC dar um tratamento sistemático a esta 
questão, promovendo o estudo da experiência das 
regiões libertadas em Angola, Guiné e Moçambique. 

Conquistada a independência política, os novos 
países africanos travam assim uma luta especifica 
pela redescoberta e pelo aprofundamento da sua 
identidade cultural. Eis um tema que aparece com 
grande insistência na actual fase da história desses 
povos e que se manifesta em questões tlio diferentes 
como a imediata adaptação dos programas escolares 
às realidades nacionais, a recolha das tradições 
orais, a promoção da arte popular (artesanato, dan­
ça, música ... ), o estudo e a tentativa de formali­
zação das línguas nacionais , apenas por darmos 
alguns exemplos. Em alguns casos mais avançados 
tenta-se mesmo proceder a pesquisas de antropolo­
gia cultural , em busca de uma compreensão mais 
aprofundada da natureza das comunidades africa-



a colvnização as~entava na tentativa de negar ao povo oprimido a sua identidade própria . 

nas tradicionais, analisando os seus modos de pro­
dução, os seus sistemas de ligação com a terra e 
de integração social, enfim, da sua cultura. 

Simplesmente o desenrolar deste processo coin­
cide com um período de fortes transformações 
políticas, sociais e económicas naquelas sociedades. 
E ao referir esse facto tocamos num aspecto fulcral 
de toda esta problemática que é o da relação entre 
cultura popular e a transformação social ou, se 
quisermos, entre a cultura popular e a revolução. 
A busca da identidade cultural não será forçosa­
mente um movimento de referência ao passado, 
em sentido inverso ao da transformação de futuro? 
A necessária afirmação da originalidade, da dife­
rença, da autonomia da cultura nacional africana 
não conduzirá a sobrevalorizar a tradição em de­
trimento da inovação? 

Como é óbvio, não se tratam de interrogações 
abstractas ou académicas, mas de questões bem 
concretas que têm a ver com as opções em política 
cultural e com a prática de todos os que intervêm 
neste domínio. Não tivemos nós em Portugal ex­
periências significativas, até nos seus 1nsucessos, 
quando um processo revolucionário esboçou uma 
abortada "dinamização cultural"? 

Quanto a isso, a realidade actual dos países afri ­
canos recorda-nos que há duas atitudes possíveis ao 
encarar a trad1ção cultural do povo Há o aprovei­
tamento conservador do filão da cultura popular e 
há um enraízamento nessa mesma cultura em ter­
mos libertadores e transformadores. 

Todos conhecemos exemplos da pnmeira atitude 

em Afnca. Os temas da " negntude" , da "afncanl­
dade", da "autenticidade", podendo embora apontar 
para aquele mesmo " regresso às fontes" que é uma 
componente da luta de libertação, significaram mUl­
tas vezes a justificação de políticas reaccionárias, 
quando não de racismos negros, em qualquer caso 
ao serviço da sobrevivência de estruturas socia1s 
onde cristalizam situações de previlég10 e de do­
minação. Vista assim, a tradição popular funciona 
como factor de resistência à transformação social, 
alimentando particularismos triba1s ou mantendo 
alienações ancestrai s. 

Em contrapartida, é possível uma outra at1tude 
segundo a qual se estabelece uma correcta relação 
com as raízes cultura1s do povo no interior de um 
projecto de transformação revolu cionária. Evitando 
simultaneamente o imobilismo da tradi ção e a vio­
lentação da cultura popular, trata-se de aprofundar 
a compreensão dessa mesma cultura para nela en­
raizar o processo colectivo de construção de novas 
sociedades . Sem esse enraizamento, nunca os pro­
cessos de transform ação poderão ser assumidos co­
lectivamente 

O colonialismo introduziu com brutalidade, nas 
sociedades africanas, factores de pseudo-progresso 
determinados por factores exteriores, provocando 
com isso uma igualmente brutal "desestruturação" 
dessas sociedades, rompendo equilíbrios natura ~ 
destruindo sistemas de integração social , abrindo 
fendas por vezes incuráveis na Identidade cultu·al 
das populações , Impõe-se agora , que o verdade1ro 
progresso merente ao projecto revolucionáno de-
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torra de uma determ inação interna que mergulhe 
antes de ma1s nas potencialidades populares. t isso 
que s1gn1f1ca contar sobretudo com as próprias for­
ças Para que tal seja possível é indispensável que 
as massas populares o sujeito da sua própria história 
e não a clientela passiva do poder ou objecto tam­
bém pass1vo de medidas administrativas, mesmo 
que ditadas por uma política dita " popular". t aqui 
que a questão cultural atinge o seu maior relevo, 
porquanto sem consciência colectiva não há mobi­
lização e sem mobilização não há transformação. 
O fundamental, dir-se-ia, é que o povo tenha da 
sua própri a cultura uma consciência crítica, enten­
dendo por isso uma capacidade de discernimento 
que leve o enraizamento cultural a tornar-se fac­
tor de l1bertação. 

Este tipo de critérios adquire para nós um signi­
ficado palpável se os confrontarmos com certos 
problemas que nos tocam de perto e podemos exem­
plificar com uma importante componente da cu ltura 
do nosso povo : o cristianismo. O peso histórico e 
cultural da religião cristã marca poderosamente as 
mentalidades e os hábitos colectivos, quase sempre 
num sentido de inércia conservadora . Mas se o 
cristianismo tem sido assim um factor de alienação 
psíquica e social, não é menos verdade que o Evan­
gelho re~resenta também (e sobretudo) um enorme 
potencial transformador. Basta ver o que se passa 
com algumas minorias cristãs na Europa ou com as 
Igrejas na América Latina, para concluirmos que a 
expenênc1a cristã é susceptível de se situar na van­
guarda dos processos sociais e políticos. Aqui esta-

mos perante um caso óbvio de componente cultural 
ambivalente, a exigir que os animadores, na sua 
preocupação de enraizamento, atinjam uma ade­
quada compreensão de tal fenómeno, de modo a 
entenderem as massas populares em que se inte­
grame a apoiarem a sua descoberta do filão liberta­
dor presente na fé cristã. 

Este exemplo, que pode parecer uma digressão 
perante o tema proposto de política cultural a pro­
pósito dos novos países africanos, não parece que 
seja uma transposição indevida mas antes uma 
esclarecedora análise do tipo oe problemas que se 
colocam a uma intervenção cultural. Como disse 
no início, a vantagem de aprofundar o que se passa 
com outros povos está na aprendizagem de equa­
cionarmos as nossas próprias questões. Os países 
africanos, movendo-se entre a tradição e a inova­
ção, recordam-nos através da Jua experiência viva 
a importância da cultu ra popular para a própria 
transformação revolucionária. 

Apesar de resumidos, estes apontamentos podem 
ter a utilidade de estimular a nossa reflexão con­
junta no domínio da política cultural. Pouco temos 
elaborado o espaço teórico acerca destes temas, 
mas semelhante trabalho cada vez mais se impõe. 
Foi nesse sentido que, de forma muito embrionária, 
pus por escrito estas ideias, mais para lançar um 
debate necessário do que para apresentar conclu­
sões já amadurecidas. E um debate como esse de­
verá contribuir para uma nova política cultural 
como também para uma nova cultura política. 

• membro do CID AC 

o .. 
"O 
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com 
Ettore Gelpi 

Ana Benavente, Luís Martins e Nuno Gonçalves 

QUEM É ETTORE GELPI? 

Ettore Gelpi nasceu em Milao, em 1933. Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de Milão 
e pós-graduado em Educaçao de Adultos pela Universidade de Colúmbia, trabalhou em educaçao de adultos, 
foi consultor da UNESCO na Costa do Marfim e é, desde 1972, chefe do Departamento de Educaçao Per­
manente da UNESCO. Esteve presente no III Encontro das Associações e Animadores Culturais (Coimbra, 
1979). 

Chegou à redacção da " lntervençao" uma recolha de textos seus, em dois volumes, publicada em 
Manchester, 1979, e intitulada Um Futuro para a Educação Permanente (A Future for Lifelong Education)' 
vol. I, " princípios , políticas práticas"; vol. 11, " trabalho e educaçao" . 

Do livro, transcrevemos um documento bem útil e importante: trata-se dos critérios norteadores da 
formulaçao de politicas de educação permanente, apresentados , como hipótese de trabalho, por Ettore 
Celpi , na UNESCO, e, 1977. 

E i-los : 

" a) Participação dos filhos dos trabalhadores em todos os níveis de educaçao. 
b) Participaçao dos próprios trabalhadores em todos os níveis de educaçao. 
c) Utilizaçao de educadores que não sao professores no sistema de educação. 
d) Participaçao activa de trabalhadores (industriais e agrícolas) como educadores . 
e) Concepçao da educação como um instrumento nao apenas de progresso indivi-

dual mas também de progresso comunitário. 
f) Descompartimentaçao dos diferentes ramos da educaçao secundária. 
g) Abolição dos diferentes ramos da educaçao secundária . 
h) Abolição das desigualdades na qualidade das escolas , em zonas urbanas e 

rurais . · 
i) Introdução da cultura popular, oral e escrita, como parte integrante do curriculum 

escolar . 
j) Abo lição de qualquer hierarquia entre as chamadas disciplinas manuais e as 

chamadas disciplinas intelectuais . 
k) I ntegraçao da educação geral e da educaçao vocacional . 
I) Progresso no consumo de bens culturais (livros, jornais, filmes, etc .) 
m) Progresso na participação na vida comunitária (partidos politicos, srndicatos , 

associações locais, etc .) 
n) Melhoria dos assuntos e métodos culturais nos programas dos masmedia. 
o) Valorização do interesse da experiência do trabalho sob o ponto de v1sta educa-

cional . 
p) Desenvolvimento significativo da experiência de auto-instrução. 
q) Participação dos estudantes na gestão de instituições educacionais . 
r) Integração da formaçao inicial e da formação subsequente 
s) Concessão de facilidades (isehçao de propinas, bolsas de estudo, matena1s 

educativos, etc .) a grupos nao privilegiados para permitir que usufruam do sistema 
educativo" 

A <, S. 
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• Um plano que se dirige a adultos é também um plano que diz respeito ~ totalidade da po1Julaçao 
e nao só aos adultos. 

• Todos devem part1c1par na direcçao desse plano ... cuja política nao deve ser gerida só pelas 
instituiçoes educativas ou pelos ministérios da educaçao. 

• Nao sao as pessoas que já suportaram a injustiça que suportarao uma educaçao de segunda classe. 

I - Foi elaborado já em 1979 um novo plano de 
Alfabetização e Educação de Base de Adultos. 
(PNAEBA) 

Como vês esse plano numa perspectiva de 
educa<;ao permanente, como um avanço educativo e 
cu ltural e nao apenas como reduçao técnica e estatfs­
tica do analfabetismo? 

EG - Devo dizer que nao posso falar sobre o 
plano, porque só o recebi há um dia e nao tive tempo 
para o estudar. O que posso dizer-vos sao coisas de 
carácter geral que têm a ver com a educaçao de adul­
tos que há em alguns países, onde o adulto nao está 
alfabetizado. Os problemas sao quase os mesmos. 

Um plano que se dirige a adultos é também um 
plano que diz respeito à totalidade da população e 
não só aos adultos . Quando falo de politica de carác­
ter geral no plano educativo, nao digo que essas polí­
ticas educativas devam ser geridas sobretudo pelas 
instituiçOes educativas ou só pelos ministérios de 
educaçao . A análise das manifestaçOes culturais e 
sociais é necessária para a elabora<;ao de planos 
capazes de terem sucesso. Penso por exemplo, na 
contribuiçao de certos planos educativos de associa­
çoes culturais , dos que representam a vida artfs­
tica ... Penso que todos devem participar na direc<;ao 
desse plano. E esse plano deve ser suficientemente 
aberto para permitir a emergência de todas as 
manifestaçoes da vida cultural de um pais . 

Mas também é preciso ver esse plano ligado ~s 
estruturas educativas fundamentais do vosso pais 
que, de qualquer forma, sao as estruturas escolares 
e universitárias. O facto de haver uma necessidade 
específica de uma percentagem de populaçao que 
nao tem um nível de escolar iza<;ao aceitável numa 
sociedade nova, nao deve determinar o desenvolvi­
mento de vias paralelas - uma via para uns, com 
uma educaçê1o completa, ·e uma via secundária para 
outros. É necessário a partir de estruturas que sao 
para todos, prever acçOes específicas para adultos. 

A P coisa é prever a utilizaçao de pessoas qualifica­
das, conforr.1e a campanha e acçOes. Quer dizer que 
nao sao as pessoas que já suportaram a ir~justiça que 
suportarao uma educaçao de segunda classe. É 
preciso prever uma utilizaçao plena dos recursos . 
Por exemplo, se num liceu há um laboratório de 
f ís ica e de qufmica, este deve estar disponível para 
cursos de adultos. Em 2° lugar deve-se pOr a funcio­
nar nao só as estruturas educativas, mas também os 
instrumentos culturais de que se dispOe, porque, 
além da sua formaçao inicial , é importante tocar o 
nível da produçao e o nível cultural . 

I - Quais as grandes questões que se colocam 
duma maneira geral à educação permanente? 

EG- No Norte da Europa a educaçao permanen­
te foi concebida numa vocaçao de pura formaçao 
profissional com elementos de formaçao geral. Nos 
países do Sul da Europa, confundiu-se muitas vezes 
a educaçao permanente com a alfabetizaçao. Deve-se 
reagir a estas duas interpretaçoes restritivas . Educa­
çao permanente, e cada vez nos apercebemos mais 
disso, é uma concepçê1o da educaçê1o que diz respeito 
~totalidade da experiência educativa . Desejo-ainda 
nao é uma tendência marcada, embora haja já 
elementos que indicam essa orienta<;ao-ver desen­
volver-se , em todos os países da Europa, actividades 
educativas para jovens e adultos em que as diferen­
tes experiências sejam o ponto básico. Nao há forma­
çao geral , nao há formaçao cultural desligada de 
formaçao profissional , técnica, etc. 

Mas se dizemos que a educa<;ao permanente é 
a formaçao profissional, um afrouxamento da econo­
mia implica um afrouxamento da educaçao perma­
nente. E se por educaçao permanente se pensa numa 
formaçao colectiva para a gestao da nossa sociedade, 
entao ela é uma exigência permanente, talvez ainda 
mais nos períodos de crise do que nos períodos de 
crescimento . 
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• Ou a educaçclo permanente significativa que1-5e deve impôr sobre a cabeça das pessoas politicas 
educativas . 

• Ou a Animaç3o significa que se t:leve impOr às pessoas determinado tipo de mudança e trans­
formaç3o. 

• Ou ambas se baseiam em hipóteses de participaçao real e de gestao, no sentido da participaç3o 
efectiva. 

' -Faltam as estratégias . .. 
EG - Para a gestao das sociedades é importante 

estudar problemas demográficos, energéticos, 
económicos e muitas vezes as actividades educativas 
n3o desenvolvem este aspecto da formaçao, paralela­
mente é necessário também preparar e desenvolver 
estratégias comuns para intervir e lutar na so­
ciedade. 

I - Como vês então as relações entre a animação 
cultural e a educação permanente? [a rticular as 
questões educativas com as questões culturais) 
Sectores ou conceitos separados ou realidades muito 
próximas? 

EG - Prefiro a palavra conceito. Devemos ser 
muito claros com as definições para se evitarem as 
confusões. Nem a animaç3o nem a educaç3o perma­
nente sao sectores . Quando se fala de educaçao 
permanente e animação como sectores, estabelecem­
se confusões que dao aso a manipulações. A educa­
ção permanente se é um sector, de facto, é a repeti­
ção da educação de adultos porque está na moda. 
Mas, se educação permanente n3o é isso, esse con­
ceito pode orientar as políticas educativas na sua 
globalidade. 

A educação permanente, enquanto conceito, é f sobretudo um princípio, uma ideia sólida que orienta 
a globalidade da política educativa e a práti ca educa­
tiva . Se se aceita esta definiçao de educaç3o perma­
nente esta diz respeito à educaç3o formal e à outra 
educaç3o, a educaç3o feita no interior de associações 
e a educação feita no interior da sociedade. 

A animação, se é um sector, é ainda a educação 
dos adultos. de uma forma diferente. Se é um concei­
to, significa que a sociedade contemporânea não 
toma a seu cargo a educação permanente das nossas 
si tuações no interior da produção, das nossas situa­
ções no interior da vida social , efectiva , cu ltural , 
tradiciona l, etc . Ora a animaçao permite-nos tomar 

nas nossas ma os essas transformações, essas 
mudanças de um modo mais global. Mas há interpre­
tações diferentes da educaç3o permanente, há inter­
pretações diferentes de animaç3o.\ Pode-se ter uma 
intrepretação da educação permanente que signifi­
que que se devem impôr, sobre a cabeça das pes­
soas, políticas e educativas. E pode também ter-se 
uma concepção de animaçao desse tipo : deve impOr­
se às pessoas um certo tipo de mudança, um certo 
tipo de transformação. Entao a animaçao é um ins­
trumento para impOr essa mudança, para impôr essa 
transformação. Ou a animação e a educação perma­
nente se baseiam em hipóteses de participação real e 
de gestão, no sentido de participação efectiva com 
gest3o da sociedade, das estruturas. Então, a anima­
ç3o é viver em conjunto, participar em conjunto na 
tomada de consciência, participar em conjunto na 
tomada de decisões; participa-se numa transforma­
ção da nossa sociedade. Então em que medida a 
animaç3o e a educaç3o permanente se aproximam e 
se ligam ? / 

O conceito de educação permanente diz sobre­
tudo respeito às políticas e práticas educativas. O 
conceito de animação é mais um conceito metodoló­
gico que diz respeito à globalidade de experiência, a 
nível político, sócio e cultural. 

Depois há o problema dos educadores ou 
animadores . Ai é só uma questao de terminologia . 
Se fizerem uma análise comparada dos diversos 
países, verão que nuns países lhes chamam anima­
dores, noutros educadores de adultos, etc. O proble­
ma reside em ver a sua função, mais do que o nome 
que se lhe atribui . É evidente que nas nossas socie­
dades modernas cada vez mais pessoas encarrega­
das de acções educativas, de acções culturais , de 
acções sociais , já não podem ser só os professores 
Há uma grande abertura da função cu ltural , educat i­
va e social. 

Nessa altura haverá pessoal que tomam a seu 
cargo essa funç3o educativa e cultural. Essas 
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pessoas podem ser profissionais , podem ser voluntá­
rios, podem ser semi profissionais . A funçao de 
animaçclo pode ser uma funçM global , uma funçao 
colectiva e nao necessáriamente uma funçM indivi­
dual , do 1ndividuo Multas vezes , se há querelas 
entre o animador, educador, professor , é em relaçao 
à especificidade de cada país, sao querelas ligadas 
ao seu quadro institucional , ao seu quadro profissio­
nal , nao tendo nada a ver com a funçao educativa ou 
a funçclo de animaçao. 

{ É muito importante prever uma fun~o de ani­
maçao e uma funçao de educa~o permanente ge­
neralizada ao nível de todo o corpo dos professo­
res , assim como de outros grupos profissionais , 
penso em médicos, enfermeiros, outras profissões 
que tocam a globalidade da populaçao . Essas pes­
soas têm funções de formaçao e animaçao. 

Penso no médico que é uma das pessoas que 
desempenha o papel talvez mais significativo, a 
nível da educaçao, na nossa sociedade, no aspecto 
negativo e no positivo. O médico que desempenha 
esse papel pode desempenhar, na comunidade, 
um papel que nem a escola nem a televisao, nem 

tinua a gerir uma universidade ou 2-3 pessoas que 
se ocupam de educaçM , há que aceitar-se a ideia 
mais global que as universidades, enquanto tal , 
têm um papel de educaçao permanente, desempe­
nham um papel de animaçao. 

É extremamente complicado. Abala as estru­
turas , os ministérios , os grupos ... 

I - Pensas que a educação permanente, como 
a definiste, põe em causa a escola, como a conhece­
mos nàs nossas sociedades, isto é, consideramos 
muitas vezes que a educação permanente é o que 
se passa fora da escola, o que diz respeito aos adul­
tos, a domínios de vida profissional, da viria quoti­
diana das populações, até pensamos que a escola 
é outra coisa e não tem nada a ver com isso. Pensas 
que, a médio ou longo prazo, será preciso redefi­
nir os objectivos da escola enquanto intituição e 
saber ? 

EG - Em 1 .o lugar, na o há uma interpreta­
çao de educaçao permanente. Há 2 interpretações 
de educaçao permanente. Uma delas reforça as 
funções educativas, quer tenham um papel educati­
vo, quer tenham um papel nao só educativo, mas 
que também seja educativo. Na 1. a hipótese 

• É muito importante prever uma fun~o de anima~o e uma funçao da educaçao permanente gene­
ralizada ao nível de todo o corpo dos professores, assim como outros grupos profissionais , médicos, 
enfermeiros ou outras profissões que tocam na globalidade da populaçao. 

• A educaçao permanente nao é para reforçar a fun~o educativa das estruturas educativas exis­
tentes , mas é sobretudo um projecto que tende a tornar cada vez mais o homem e os homens, nas suas 
cidades , nos seus meios , na vida colectiva, donos de si e capazes de controlar os seus processos de desen­
volvimento . 

outras fontes desempenham, porque toca o público 
num momento muito importante, muito sensível. 

f O mesmo acontece com os professores, mas nao 
os professores nas suas funções tradicionais de 
transmissao de conhecimentos. Os professores, em 
várias comunidades, particularmente na escola, 
representam a cornunica~o com um certo saber. I 
Esses professores têm comunicaçao com os adultos, 
pais ou nM, e com as crianças e jovens para além 
das suas funções de institui~o . Assim, se têm um 
papel de animaçao ou educa~o permanente, po­
dem-se tornar bastante importantes, para lá das 
suas funçOes institucionais . Isto para dizer que há 
essa funçao generalizada de educa~o permanente 
de animaçao. 

Depois podem-se ter pessoas que desempenhem 
um papel de especialistas nesse domínio. Nao sou 
contra uma investigaçao nesse domínio, pois penso 
ser útil. Mas é preciso nao limitar a funçao a esses 
especialistas. Esses especialistas podem ter um pa­
pel , por terem conhecimentos num campo especi­
fico, para se porem à disposi~o dos que têm esse pa­
pel de animaçao. Exemplo: uma universidade pode 
abrir um sector a que chamem de educaçao perma­
nente ou animaçao. Mas se se limita a funçao de 
animaçao e educaçao permanente a esse sector 
marginal da universidade, isso significa que se con-

tratar-se-à de reforçar as estruturas educativas, 
como a escola, a família , ou de dar funções educati­
vas a estruturas cuja fun~o nao só educativa mas 
que também desempenham um papel educativo 
- a empresa e outras estruturas ( a igreja, etc.) . 
A 2. a hipótese de educaçao permanente é que a 
educação permanente que nao é para reforçar a 
funçao educativa das estruturas educativas existen­
tes ou de outras estruturas que têm um papel tam­
bém educativo, mas é sobretudo um projecto que 
tende a torílar cada vez mais o homem e os homens, 
nas suas cidades , nos seus meios, na vida colectiva, 
donos de si e capazes de controlar os seus processos 
de desenvolvimento, os seus processos de 
participa~o e gestao das nossas sociedades. 

Nesta prespectiva (2. a hipótese), educaçao per­
manente é um princípio e uma politica educativa que 
põe em questao as prátivas educativas das estru­
turas educativas ou na o educativas existentes . 
Se se utiliza este conceito é evidente que a escola nao 
é negada pela educaçao permanente. É um falso 
problema. O conceito de educaçao permanente 
nao se opõe à escola. Põe em discussao a funçM 
genuína da escola, uma funçao muitas vezes restri­
tiva, limitadora, selectiva. Se se aceita este conceito 
a escola deve tornar-se um centro educativo ond~ 
já nao há d istinções de idade, onde já nao há dis-



tinções de grupos soc1a1s , um centro educativo 
disponível para uma plena utilizaçao, global , feita 
pela comunidade Mas nao é só a escola que é posta 
em causa pela política de educaçao permanente. 
Também as outras estruturas que ex1stem no inte­
rior da nossa sociedade Penso na vida familiar em 
que a educaçao, Infelizmente, é também restritiva, 
limitada; nao d1go que seja negativa, assim como nao 
digo que a ausencia de educaçao famtl1ar que muitas 
vezes se encontra na sociedade se transforme em 
sentido positivo. É preciso repensar a funçao educa­
tiva da relaçao e da vida familiar E é o mesmo para 
as outras estruturas cujo objectivo pnncipal nao é a 
educaçao A educaçao permanente significa sobre­
tudo pôr em causa a estrutura de produçao, a estru­
tur.a de trabalho enquanto é possivel a estrutura de 
formaçao. Numa sociedade avançada (infelizmente) 
nessa direcçao que se preocupa só com o produto 
final do trabalho, mas nao com os f)rocessos, estao­
-se a gerar riscos muito graves, com preço bastante 
grave para quem participe nessa produçao, um 
aumento de experiência relativamente negativa no 
interior dos mecanismos do trabalho que utilizam de 
maneira Aegativa o tempo livre para destruir, numa 
certa medida, o que pruziram a nfvel duma vida de 
trabalho bastante dura Ora este conceito de educa­
çao permanente pode repõr em discussao diferentes 
experiências da vida moderna, e nao só a escola. 
O que é importante nao é por lado a lado a educaçao 
permanente e a escola, nem considerar que é pre-

;ciso escolher entre os dois, mas considerar a escola, 
como outras estruturas, uma estrutura a pôr em 
questao para lhe permitir desempenhar um papel 
educativo global . 

I - Pensa então que é possível pensar numa es­
tratégia pedagóg1ca e política de educaçAo perma­
nente dirigida às instituições ... 

EG - Nao se pode pensar numa soluçao glo­
bal dos problemas O que disse nao se pode consi ­
derar, (e isso é a história que nos ensina); nao é 
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possivel cons1derar politicas colectivas e politicas 
sociais, politicas educativas separadas . É evidente. 
É preciso também evitar cair na armadilha da tec­
nocracia que di'! : vamos aplicar políticas educativas 
funcionais em relaçao a produçao, e depois vao-se 
ver os resultados , porque infelizmente, apercebemo­
-nos de que essas politicas nao podem func1onar no 
quadro da soc1edade Mas o que quero sublinhar é 
que a politica educat1va para o futuro nao se pode 
limitar a gerir só as estruturas educativas existen­
tes No tnício era só uma coerência entre os objecti­
vos formais da instituiçao e os resultados . Agora 
há inversao das nossas estruturas educativas, há 
uma avaliaçao da rentabilidade (sempre houve na 
maioria dos países) interna, isto é , decide-se ou 
nao, ou os fins pedagógicos o valem . Depois exa­
minam-se os alunos e diz-se: Sim, eles eprenderam 
matemática Em relaçao a essa situaçao interna, 
investiu-se num professor para julgar sobre a situa­
çao educativa Se se aceita a ideia de educaçao 
colectiva , de educaçao permanente, o nosso crité­
rio de avaliaçao sairá de lá, e permitirá ver em que 
med1da as estruturas educativas estao a altura de 
prepararem indivíduos capazes de participar na 
gestao global da sociedade. Nao tenho aqui uma 
receita , métodos de avaliaçao, mas penso que de­
vemos colocar-nos de modos diversos . Hoje em dia 
procura-se cada vez mais os objectivos (e a acelara­
çao dessa procura será fantástica nas próximas 
culturas que a populaçao participe em gestões cada 
vez mais complexas , porque os mercados de trabalho 
integram-se, porque as decisões tomadas num pais 
têm consequências imediatas na vida portuguesa, 
africana ou indiana. Pode-se no futuro também pre­
ver novas relações internacionais, na medida em que 
todas as populações que foram marginalizadas 
têm a possibilidade de se formarem a gerir, a deci­
dtr, a transformar a relaçao. É evidente que um 
processo deste tipo exige uma educaçao diferente e 
para a qual atnda nao estamos preparados, porque 
os quadros pedagógicos nao estao preparados para 
esse tipo de formaçao. 

• o que é importante nao é por lado a lado a educaçao permanente e a escola, nem considerar que é 
preciso escolher entre dois, mas considerar a escola, como outras estruturas, uma estrutura a pôr em 
questao para lhe permitir desempenhar um papel educativo global. 

• quero sublinhar que a politica educativa para o futuro nao se pode limitar a gerir só as estruturas 
educativas existentes. 
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I - Concordas que há o perigo de o movimento 
cultural popular ser absorvido pelas instituições e 
vir a ter uma função de adaptação e de regulamen­
tação dos conflitos e das contradições mais do que 
uma função de transformação e de mudança? 

EG - Evidentemente que há esse perigo e 
que não é um perigo de pedagogia, educação per­
manente ou animação, mas uma constactação his­
tórica da sociedade industrializada. A riqueza da cul­
tura popular que se encontra em certas regioes y 
periféricas no interior do quadro dos países indus­
trializados é mais rica que a experiência cultural 
que se encontra nas sociedades industrializadas . 
Que se deve fazer? 

Deve-se continuar a sonhar com uma possibi­
lidade de ter uma situação completamente dife­
rente . É difíci I dar uma resposta . Sei que há este tipo 
de integração e sei que há uma perda de indepen­
dência muitas vezes nesse processo, e também há 
certo desespero nas pessoas que foram activas 
nesses movimentos - festas populares de Coimbra: 
camponeses que vinham com as suas tradiçOes, os 
seus cantares, o seu vestuário, as suas formas de 
expressão. é evidente que há 10 anos, ja nas cidades, 
como Lisboa, não era possível ver esse tipo de mani­
festaçoes , porque a estrutura educativa e cultural 
do traba lho veio e transformou todos os trabalha­
dores que já não têm nenhuma especificidade 
cultural : não é possível distinguir aí um trabalhador 
do Norte, de um do Sul, dum país industrializado, 
porque têm os mesmos hábitos . 

Deve-se dizer não a isto? Pára-se aí? Continua-se 
com as tradiçoes? Ou procura-se no quadro dessas 
transformaçoes, fazer o máximo por manter uma 
independência cultural , pois os animadores podem­
-se tornar agentes do poder. É um risco, sobretudo 
quando não estão seguros no plano cultural , no 
plano técnico, se nao têm um objectivo claro. 
Devem reforçar ao máximo esses planos para per­
mitirem a sua defesa face à estrutura. 

- Que pensa dos animadores e do seu es­
tatuto? 

EG - Da minha experiência é perigoso formu­
larizar demasiado o papel dos animadores, porque 
isso pode ter um peso negativo em relação à possibi­
lidade de acçOes de animaçao. Se se diz que os ani­
madores estão no meio da sociedade, isto é, estão 
em oposição a outras concepçoes de animação. 
A função de animação, a função educativa não são 
passivas, mas, sobretudo, activas. Se se fala de uma 
acção educativa, na.o há de um lado os educadores 
e animadores, e do outro os animadores e os educan­
dos . Isso estava em contradição como o que se disse 
sobre a animação e a educação permanente. Então 
seria preciso desenvolver no máximo, essas funçoes 
em meios diferentes - trabalho, sociedade, meio 
comunitário, meio social , meio cultural. 

Sou contra formar jovens (18/ 19 anos) para se 
tornarem educadores de adultos, animadores, por­
que não têm experiência nem formação, isso é com­
pletamente negativo para a sua formação e a sua 
função futura de animação. Se há estruturas educa­
tivas que desempenham um papel de formaça.o no 
domínio da educação permanente, pelo domínio da 
animação, penso que poderiam funcionar para 
adultos que já tivessem tido experiências na vida 
real - produção, experiência administrativa, polí­
tica , cultural inicial , partindo dessas experiências, 
partindo de estudos sérios a nível da formação 
inicial, de experiências do domínio educativo e de 
animação. 

Na.o sou contra a formaça.o . Sou contra a forma­
ça.o inicial de pessoas jovens que têm uma incom­
petência real. Se há escolas desse tipo e jovens que 
pensam nelas, o meu conselho é que eles sofram um 
desvio e passem 2/ 3 anos em experiências reais . São 
pessoas que poderão tornar-se por vezes, perigosas, 
se na.o têm experiência na oficina, no campo, na vida 
associativa, nas actividades artísticas, etc. 

• Há o perigo de o movimento cultura l popular ser absorvido pelas instituiçoes e vir a ter uma 
função de adaptação e de regulamentaça.o dos confl itos e das contradiçoes mais do que uma função 
de transformação e de mudança. 

• A funça.o da animação, a funça.o educatita na.o são passivas mas, sobretudo activas . 

• Sou contra formar jovens (18/ 19 anos) para se tornarem educadores de adultos, animadores, 
porque na.o tem experiência, nem formação ... 



TEATRO 

Uma primeira referência : 
Há poucos anos, foram publicadas duas obras 

essenciais para o iniciado em encenaç3o Trata-se de 
" Pequeno Tratado de Encenaç3o" de Anfónio 
Pedro, e de " A encenaç3o no teatro de Amadores" 
de Manfred Wekwert, antigo assistente de Brecht 
no Berliner Ensemble. A obra de António Pedro, 
profusamente ilustrada com gráficos e fotos , trans­
mite as noçOes elementares do espaço e da " maqui­
naria" necessárias para montar uma peça. A obra de 
Wekwerth indica-nos um método de abordagem de 
uma peça , um processo de estudo e de ensaios . 
Para o novo encenador, independentemente das in­
clinaçOes e gostos que a sua criatividade indicar, é 
útil começar por estudar e tentar aplicar os ensina­
mentos destas duas espécies de " cartilha mater­
nal". 

Depois desta chamada de atençao para estes tex­
tos, vejamos o que penso que deve ser a actividade 
do encenador. 

A primeira coisa a fazer, da qual depende todo o 
trabalho futuro, é a abordagem do texto a encenar. O 
estudo por todo o grupo, em trabalho colectivo, é 
essencial . So com esse trabalho se pode com­
preender profundamente a trama da acçao, a riqueza 
ou fragilidade dos personagens, a existência ou au­
sência de " mensagem", etc . Esta fase do trabalho, 
normalmente conhecida pelo nome de " ensaios de 
mesa", dá ao encenador e ao grupo o esqueleto do 
que irá ser o espectáculo. 

Precisamente porqu~ é um esqueleto, tem de ser 
preenchido com carne, sangue e nervos , isto é , tem 
de ter vida . Essa é a funçao do encena~or . Pode-se 
dizer que o trabalho do encenador consiste essencial­
mente em ilustrar um texto ou uma ideia, tornando­
os receptivos e agradáveis os espectadores . 

Chegados a este ponto, entra-se noutra questao­
chave. 

~a de saber para que o público se vai trabalhar, 
ou se quer trabalhar. ~ evidente que um público do 
Teatro Nacional (se realmente ar há público o que 
nao se sabe muito bem), nao tem os mesmos gostos, 
nem sente a mesma "fome de comunicaçao" de um 
público de bairros de lata . Penso que estas diferen­
ças sociais deve m esclarecer o encenador na orien­
taçao da pesquisa formal a que tem de proceder. 

pequenas notas 
de encenação 
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por Helder'Costa * 

CONCRFfiZ"ANDO, DE UMA FORMA UM POUCO 
ESQUEMÁTICA. SÃO ESTAS AS DIVERSAS 
FASES DO TRABALHO DE ENCENAÇÃO: 

1 a Fase- Leitura colectiva e estudo geral da peça. 

2a Fase - Divisao da peça por cenas que corres­
pondem a diferentes períodos ou ciclos de 
narraçao. Este trabalho pode levar o grupo a 
eliminar cenas do texto , cortar certas passa-. 
gens, etc . Entra-se assim na fase da " simpli­
ficaçao" todos os esforços estao centrados no 
sentido de tornar o futuro espectáculo o mais 
claro possrvel . 

3a Fase - Estudo da trama da acçao e dos persona­
gens . É uma fase de ennquecimento e de aqui­
siçao de densidade. Para se combater o sim­
plismo e o esquematismo. Nesta fase, é fre­
quente recorrer a estudos de materiais exterio­
res a peça. Por exemplo: o trabalho sobre a 
peça " D. Joao VI" obrigou o grupo a estudar 
o periodo histórico a que a peça se referia . 

4a Fase - Chegada ao palco, para improvisaçoes 
sobre cenas, • tentando descobrir o espaço· 
apropriado, as marcaçOes significantes, os "si­
nais" que devem chegar ao público, etc. 

s• Fase - Ensaios corridos de " blocos" que co­
meçam a estar estruturados, de forma a corri­
gir ritmos e eliminar lacunas na narraçao da 
história. 

6a Fase - Ensaios gerais até a estreia. Nesta fase , 
todas as outras actividades que se desenvol­
vem para que o espectáculo exista (cenografia, 
guarda-roupa, música, sonoplastia, caracteri­
zaçao), aparecem conjugados. O facto de só 
surgirem de uma forma definitiva nesta fase , 
nao quer dizer que nao estejam em gestaçao e 
organizaçao desde o inicio dos trabalhos . 
Aliás, muitas vezes, é a ideia de uma concep­
çao plástica que acaba por dirigir toda a linha 
geral da encenaçao. Parece-me ser um r­
minho possível , ressalvando os excessos q ut 
podem levar o encenador a cair em trabalhos 
meramente visuais e " ilusionistas", esquecen­
do a história que têm de contar. 
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Concluindo estes breves apontamentos, trans­
crevo um texto que escrevi como balanço de uma 
experiência pessoa l com um grupo de teatro de 
emigrantes , em Paris 

1 O teatro reflecte sempre uma determinada 
ideologia; essa ideologia está sempre ao serviço 
de tJm dos interesses : ou os interesses dos ex­
ploradores e opressores, ou os inte resses dos ex­
plorados e oprimidos . Em marxismo, diz-se: 
ou a favo r da burguesia, ou a favor do prole­
tariado. 

2. Toda a forma de Arte é política, por conseguinte . 
O que quer dizer, que tem sempre a ver com 
formas de agitaçao e propaganda . Mas a agita­
çao e propaganda ex ige, para ser eficaz, uma 
Arte complicada e evoluída . Nao bastam pa­
lavras , imagens , símbolos amontoados e slogans 
para que se consiga con..,encer quem nos escuta , 
da razao que nos assiste . 

3. A responsabilidade máxima do trabalhador 
do campo artístico (profissional ou. amador, 
isso nao interessa), é precisamente, a de saber 
utilizar todos os seus recursos, dotes e conheci­
mentos intelectuais , estéticos e imaginativos, 
de forma a tornar claro, compreensível e suge­
tivo, tudo o que apresenta. 

4 . Ser claro e sugestivo, nao significa ser primário 
e limitado. Aliás , nem a Arte popular costuma 
ser naturalista ou meramente " fotográfica" . 
A imaginaçao dos poetas e dos escultores popu­
lares dá-lhes asas e o gosto de serem imagina­
tivos e a nti-tradicionalistas. 

S. Nao havendo, por conseguinte, a obrigatoriedade 
de ser " normal" e " natural ", o único problema 
que se põe na obra de Arte (conto, poema, 
cançao, encenaçao de teatro, etc.) é o de saber 
onde pode ir a imaginaçao do Artista . Utilisando 
a metáfora e procurando o belo, o artista só tem 
de se preocupar com uma questao, a imagem 
que quer mostrar pertence, efectivamente 
ao campo e à cultura popular, ou nao passa de 
um artifício estático formalista ineficaz. 

6. O formalismo burguês tem de ser combatido. 
Nao propriamente pelos prejuízos que pode 
causar ao povo, dado que será necessariamente 
incompreensível e vazio; mas sim, porque des­
via o povo do campo artístico, e porque enfeuda 
o artista progressista a amarras e novo tipo de 
preconceitos que acabar ao por o destru ír . 

7. A linha condutora do nosso trabalho nao era 
pessimista , nem derrotista . Separados do mundo 
da tragédia, porque nao acreditamos no Destino 
nem em forças sobrenaturais, estamos I i gados 
à vida, confiamos na luta, e combatemos pela 
transformaçao do Mundo. Esta posiçao liga­
-nos a um trabalho assente na crítica , na sátira 
e no humor. E, como temática, obriga-nos 
a procurar o povo como herói e testemunho 
das nossas histórias . 

8 . Saber dive rtir , e saber fazer rir, tem a ver com 
a procura de uma técnica emocional. Mas nós 
nao queremos que o nosso público esteja perante 
os nossos espectáculos como se estivesse a ouvir 
anedotas . E isso dá-nos novas responsabilidades 
(bem difíceis); as de conseguir transmitir as teses 
essenciais que o povo tem de aprender para se 
conseguir libertar da exploraçao e da opressao. 
Para isso, excluídos o discurso e o slogan, a li­
çao professoral e enfadonha, a angústia, o pessi­
mismo e o derrotismo, resta-nos uma única 
saída justa : saber comunicar de uma forma 
dialética e contrad itória os dados, as informações 
e emoções ind ispensáve is para que os cérebros 
e as sensibilidades se abram ao que propomos. 

9. Como adquirir este saber? 
Os trabalhadores de teatro, como qualquer 
trabalhador da agricultura, da indústria , ou dos 
serviços , têm de ser bons executantes da sua 
profissao. Para isso têm de estudar e experi­
mentar. Nao podem. ter peias, nem complexos . 
E. fundamental mente, têm de aprender o que 
Brecht dizia em relaçao aos actores: " Se o actor 
nao quer ser nem um papagaio nem um macaco 
de imitaçao precisa de assimilar os conheci­
mentos da sua época sobre a vida social par­
ticipando na luta de classes" . 
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DI encontro 
de associações 
e animadores 

culturais 

relatório organizado pelo Secretariado 
do III Encontro 

'' ... Importa esclarecer desde já que concebemos a acção cultural como um dos instru­
mentos de transformação social e de empenhamento activo na construção de um novo modo 
de vida em que TODOS possam participar. Por isso recusamos a redução do associativismo 
e da acção cultural a um papel de paliativo de conflitos, a uma mera função de entrete• 
nimento ou de simples integração social. 

Conse_quentemente, entendemos que a ACÇÃO CULTURAL tem de recusar todas as 
formas de alienação ... " 

Do Guião 
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• Con•uhn n.•tJda Rev.lntervençto. 

Ao e ncerrar os seus trabalhos no dia 3 de Dezembro de 1978, no Instituto Superior de 
Serviço Social de Lisboa, deliberou o Plenário do ll ENC. de ASS. e AN. CULTURAIS 
convocar para os dias 14, 15, 16 e 17 de Junho do ano seguinte o m ENCONTRO DE ASSO­
CIAÇOES E ANIMADORES CULTURAIS suborbinado ao tema "TRABALHO CULTURAL, 
EDUCAÇÃO POPULAR E FORMAÇÃO" (ver relatório do ll ENC.) . . . 

Para o eieito, a Comissão Organizadora respectiva ficou encarregue de mtctar as tare­
fas necessárias para o lançamento do processo conducente à realização daquele, tendo 
imediatamente organizado uma lista na qual se poderiam inscrever as associações que 
pretendessem colaborar na sua organização. 

Assim se constituiu o Grupo Dinamizador dom ENC. que, nesta altura, era integrado 
pelas 12 associações que se haviam inscrito na lista referida ( 1.). 

2. O arranque do processo 

No dia 27 de Janeiro teve lugar a 1•: reunião do Grupo dinamizador do m ENC., à 
qual compareceram as seguintes associações: 

No dia 27 de Janeiro de 1979 teve lugar a 1•: reunião do Grupo Dinamizador do m 
ENC. , à qual compareceram as seguintes associações: 
Associação Portuguesa de Animadores Culturais- APAC 
Centro de Apoio às Organizações de Base- CAOB 
Centro Cultural de Cascais - CCC 
Grupo de Intervenção Cultural de Vila Real - GIC 
INTERVENÇÃO- Revista de Animação Sociocultural 
Semear para Unir, Grupo de Alfad. e Cultura Popular- SPU 
Nesta 1•: re união definiu -se a metodologia a adoptar para dinamizar o processo do 

III ENC. , constituída pelas seguintes acções fundamentadas: 

- promover a constituição do GRUPO PROMOTOR DO III ENCONTRO composto por 
todas as associações inscritas na lista atrás citada e por outras localizadas em cada 
um dos distritos e regiões do país, com função de deliberar sobre o tema e estrutura 
do III ENC. 

- incentivar, através das associações, integrantes do GRUPO PROMOTOR, a di­
namização e mobilização das associações e auimadores para a participação no 
DIENC. 

- eleger, de entre o GRUPO PROMOTOR, um Secretariado executivo com a compe­
tência necessária para realizar todas as tarefas indispensáveis à realização do 
ill ENC. : 

- Até à 1. • reunião do GRUPO PROMOTOR, constítuir um Secretariado Provisório, 
com a função de preparar uma proposta de guião bem como de estudar os proble­
mas práticos para a realização do DI ENC. 
Este Secretariado foi integrado pelas APAC, CAOB, CEEC, INTERVENÇÃO 
eSPU. 

Deu-se, pois início à execução das resoluções aprovadas no plenário de encerramento 
do II ENCONTRO. 



3. O desenvolvimento do processo 

No dia 24 de Março de 1979, desta feita em Coimbra, reuniu o GRUPO PROMOTOR, 
para a qual foram convocadas e estiveram presentes as associações e grupos constantes 
em anexo (2). 

Após aturada discussão, deliberou-se manter a convocação do lii ENC. , muito embora 
se tenha reformulado o respectivo tema que passou a ter o seguinte enunciado: "ACÇÃO 
CULTURAL E FORMAÇÃO". 

Igualmente se elegeu o SECRETA RIA DO EXECUTIVO que passou a ser constituído 
pelo CAOB,APAC,SPU, Coop. ERA NOVA; INTERVENÇÃO, como membros efectivos, 
GIAC para o apoio Logístico em Coimbra, e CCC e CEEC como membros suplentes. O 
SECRETARIADO ficou também, desde logo, com a incumbência de elaborar o Guião e 
promover as tarefas nacessárias para dinamizar e tornar possível a realização do lll ENC. 

4. O trabalho do secretariado 

Este de u imediatamente início aos seus trabalhos, passando a reunir periodicamente no 
lnstitoto Superior de Serviço Social de Lisboa . 

Ao longo do período do seu funcionamento, foram executadas as seguintes acções: 

- elaboração de ficheiros das associações e animadores culturais, por distrito; 
- envio a todas as associações, grupos e animadores constantes do ficheiro, do 

~elatório do n ENC. 
- envio, igualmente, de toda a documentação relativa ao I1I ENC. 
- elaboração da proposta de guião, programa e estrutura; 
- contactos com a DGEP, SEC, e FAOJ, bem como a Câmara Municipal de Coimbra, 

a fim de se obter o indispensável apoio, nomeadamente financeiro; 
- contactos com a UNESCO; 
- contactos com a Imprensa; 
- montagem da infra-estrutura dom ENC: 
- elaboração dos textos base para os grupos de reflexão; 
- organização do funcionamento do lli ENC. 
- contactos com os orientadores dos centros de interesse; 
- organização de duas mesas redondas- ver nota (3) ao ponto 11 

Dado que à 2. • Reunião do GRUPO PROMOTOR, realizada no dia 19 de Maio de 1979, 
também em Coimbra, não compareceu a maior parte das associações e grupos convocados, 
possívelmente pelo atraso com que a convocatória foi enviada, o SECRETARIADO, enten­
dendo dever intencificar-se a mobilização para o IIIENC. e a execução de tarefas inadiáveis, 
deliberou adiar o mesmo para os dias 20,21 e 22 de Junho. (3) 

S. Nota Final 

Durante os trabalhos do SECRETARIADO sairam, por motivos relacionados com as 
respectivas actividades e calendários , o SPU e a Era Nova, tendo por isso os membros su­
plentes assumido o seu respectivo lugar. 

Finalmente ,_queremos realçar o clima de camarada_Bem e empenhamento que todos os 
que contribuíram de uma ou de outra forma para a realização do lliENC. e, atrvés dele, para 
o reforço do movimento associativo, puseram no seu trabalho. 

Segue o RELATÓRIO propriamente dito, que esperamos possa vir a servir como um 
mstrumento de reflexão e de análise daquilo que todos nós temos vindo a fazer nas associa· 
ções , grupos e outros locais em que desenvolvemos a acção cultural. 
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IV 

II. DADOS ESTATISTICOS 

Lista das Associações presentes no 
III ENCONTRO DE ASSOCIAÇõES E ANIMADORES CULTURAIS COIMBRA 

DISTRITOS. ASSOCIAÇOES E OUTROS COLECTIVOS 

AVEIRO . 14 Grupo Cultural da Escola Secundária Mário de Sacramento; LOUR~· 
COOP- Sociedade Cooperativa de Consumo de Lourosa, S. C. _R. L.: MACIC~P- B1· 
blioteca Popular. - BRAGA . 9 Cine-Clube de Guimarães Assoc1ação de Teatro Construi 
ção" - Joane: Junta Central das Casas do PovoC.I.C.P. - Guimarães.- BRAG~NÇA · 
Associação Cultural Recreativa de Ventoselo. - C. BRANCO · S Grupo _de ~mmaçlo e 
Cultura Popular: J unta Central das Casas do Povo; Núcleo Cultural da Cov1lhã: ~ssoc1ação 
de Educação Popular da Covilhã . - COIMBRA • 21 Grupo de Teatro de Tdvlm, Grupo 
Recreativo de Vila Verde. GRAAL. Cooperativa Unicampo. Grupo Cultural de Cas~l da 
Misarela. Coro Misto da Universidade de Coimbra. Centro de Animação Desportiva e 
Cultural de Miranda do Corvo. Centro Social Cultural Recreativo de Bel ide, GIAC- Grupo 
de Intervenção e Animação Cultural Naval I. • de Maio. ÉVORA • 6 Centr~ Cultural de 
Viana do Alentejo. Centro Cultural Bento de Jesus Caraça. FARO_· .3 A!ternat.lva - Coope· 
rativa de Produção Teatral Animação Cultural Intervenção Pedagog1ca, Ass_octação Cultural 
Desportiva de Ferragude. LEIRIA . 8 Casa da Cultura das Caldas dá Ramha, Os Come· 
diantes- Cooperativa de Animação. Clube Recreativo "Lis e I:ena" . LISBO~ · 75 Ass~· 
ciação de Educação Popular de Sintra . Revista Intervenção, Movlm.ento de Sau?e Comum· 
tá ria . Atelier de Exposição Artística do Estoril , Associação Comumtána de Saude Mental. 
Macaco Simão. Associação de Moradores do Alto dos Mt>inhos. U.C.A. -União de Culll~ra 
e Acção. Movimento de Criatividade Juvenil. Oube Atlético de Arroios. A.I.L. - Associa· 
ção de Inquilinos Lisbonenses. Associação de Apoio Cultural de Colares. Frente Cultural 
Popular de Mosca vide. Grupo de Intervenção Cultural de Sacavém. Centro Cultural Popular 
de Sintra . APAC. CAOB. Centro de Formação de Animadores de Bairro, Biblioteca Operá· 
ria Oeirense . GRAAl.. Marionetes de S. Lourenço e o Diabo. Associação Cultural Popular 
de Alcântara. Cooperativa Editora de Mulheres - 10M. Comissão Nacional do _AIC, 
UPAJE. Sindicatos dos Empregados de Papel e Cartonagem.- PORTO ·.34 Erva Damnha. 
P.! de Vento. Associação de Moradores de Canidelo. Associação Popular lndepen~ente 
da Sé. Grupo de Animação Cultural Desportiva de Canidelo, ATAD, Seiva Trupe, Com~ssão 
de Moradores - Infantário Popular de Coimbrões- Gaia, Números e Letras- Assoc1ação 
de Educação Popular, Associação de Jovens do Bairro Rainha Dona Leonor. Associação 
Cultural de Francos. CEEC. - PORTO . Centro Cultural Operário- Base Fut, Roda Viva . 
-SANTARÉM . 2 Secção Cultural da Casa do Povo de Pego.- SETÚBAL · 9 Associação 
de Alfabetização e Cultura Popular - Semear para Unir , Centro Cultural da Almada. 
Grupo de Acção Cultural da Casa do Povo de Alvalade - Sado, J unta Central das Casas 
do Povo. - VIANA DO CASTELO. S ACEP - Associação de Cultura e Educação Popular. 
FDC- Frente de Divulgação Cultural. - VILA REAL · 3 J unta Central das Casas do Povo, 
TET - Teatro Experimental Transmontano. - VISEU -4 Jornal " Passo em Frente" , 
Grupo de Teatro Trigo Limpo. 

NOTA -Os números que se seguem ao nome do distrito dizem respeito ao n.• de 
representantes. 

III. O PROGRAMA 

O III ENC. aconteceu em Coimbra. 
Foi na véspera, S. • feira, dia 19 de Julho, que começaram a chegar ao " velho" Chiado, 

edifício arte-nova do centro da cidade, os representantes de associações e os animadores. 
Logo neste dia se iniciou o trabalho: o arrumar da casa, a escolha dos espaços mais ade­

quados para o funcionamento dos centros de interesse e grupos de reflexão, os contactos 
com a Câmara Municipal, a montagem dos serviços se apoio, as colagens pela cidade dos 
cartazes e propa~anda , a decoração do edifício. 

No dia seguinte, 6. a feira , 20 de Julho, o pendurar do fantoche, o pregar do mapa das 
actividades da associação ou grupo, a montagem da exposição no 2° . andar, o "bater" das 
máquinas de escrever, o saber dos alojamentos, o plenário incial, o acerto do programa com 
os outros ... foram tempos que começaram a dar vida ao Chiado. 

Depois do almoço, nas cantinas da Universidade (cujo acesso nos foi facultado pela 
Reitoria) e em tascas , restaurantes ou outros lucais, e com os participantes repartidos pelos 
respectivos Centros de Interesse, recomeçou o trabalho. 

À entrada do Chiado •havia um Placard onde cada um escolhia e se inscrevia no Centro 
de Interesse da sua predilecção. 

Entretanto a " malta" continuava a chegar, a informar-se, a pendurar, a martelar ... 
a participar no Encontro. 

O convívio, após o intervalo para Jantar, foi um espaço de confraternização onde não 
faltaram o Bombo, os ferrinhos e .. . a espontaniedade. 

No sábado, esteve um dia quente. O calor do ambiente transbordou lá para dentro com 
a discussão gerada nos vários grupos de reflexão sobre os temas propostos. As discussões 
prolongaram-se pela tarde, até que os vários ~rupos se conllt'ellaram no r/ c do edifício para 
um jantar em comum, donde se arrancou para um convívio no átrio do Museu Machado de 
Castro. O canto em côro, levado por várias associações, continuou com momentos de parti­
cipação colectiva. 

No domingo de manhã , com algum atraso sobre a hora prevista, decorreu o plenário 
final onde foram lançadas propostas que orientarão o trabalho futuro. 

No Choupal, apesar da hora tardia, foi num ambiente envolvente que decorreu o 
almoço, "dando força à partida". 



O QUE SE FEZ 

IV. NOS CENTROS DE INTERESSE 

1. Nota Prévia: 

A estrutura dos ENCONTROS tem tido como característica a tentativa de ligar a teoria 
à prática e esta à teoria através da organização de oficinas onde os animadores podem, a par 
com a reflexão sobre a produção e utilização de uma ferramenta ou actividade concretas, 
produzi-la e utilizá-la efectivamente . 

Dificuldades organizativas impossibilitaram a montagem das "oficinas", pelo que o 
Secretariado entendeu ser mais aconselhável que as mesmas funcionassem em termos de 
"Centros de Interesse", nos quais os animadores pudessem reflectir, de maneira menos 
formal e recorrendo a demonstrações práticas, sobre um certo número de actividades 
e ferramentas concretas. . 

Dentro deste condicionalismo funcionaram os seguintes Centros de Interesse: Livro 
Vivo; Alfabetização; Informação Cultural; Animação Musical; Fotografia e Audio-Visuais; 
Expressão Plástica e Fantoches. 

2. Metodologia Geral 

Em todos os Centros de Interesse se iniciou o trabalho pela apresentação dos seus par­
ticipantes, pela descrição das respectivas experiências e, em alguns casos (Expressão Dra­
mática, Fotografia , etc.) pelo exercício ou demonstração de uma acção, ferramenta ou tra­
balho. 

Por outro lado, procurou-se que o debate em tomo do "interesse" surgisse através da 
análise dos problemas prácticos postos por uma dada acção, actividade, ferramenta, quer 
trazidos/produzidos na altura ou descritos pelos participantes. 

O trabalho decorreu de forma desigual nos diversos "Centros". No entanto algumas 
importantes conclusões foram conseguidas. 

3. Resumo das Conclusões dos Centros de Interesse 
LIVRO VIVO: 

Fundamentalmente foram estas as mais importantes conclusões do " Centro de Inte-
resse": 

Quanto ao Livro em si foi salientada a itpportância_que tem e a dos critérios que pre-
sidem à sua escolha. O Livro é importante tanto como instrumento de trabalho/ in­
formação / documentação, como do ponto de vista da sua obra. O Livro por outro 
lado possibilita diversas acções: a sua exploração; leitura, a sua utilização em outros 
campos , como no da dramatização, nos fantoches. 

- Do ponto de vista da animação de bibliotecas referiu-se, nomeadamente, a impor­
tância das leituras colectivas comentadas, a necessidade da utilização de textos 
pequenos e adequados ao quotidiano de quem oeutiliza, a revelância na recolha e 
análise da literatura tradicional. 

ALFABETIZAÇÃO: 

Para além da abordagem dos problemas concretos que se põem aos alfabetizadores 
(levantamentos, critérios na escolha de monitores, a sua formação e cordenação das expe­
riências) concluiu-se por se entender e nomeadamente: 

- por um lado, que a alfabetização só pode, como tal ser considerada e praticada 
enquanto enquadrada numa interdisciplinariedade e num conjunto de acções 
" ... desenvolvidas pelo colectivo social em que a aprendizagem das linguagens 
(escrita , oral e outras) se estão a desenvolver ... " 

- e , por outro lado, que as linguagens nobres (oral e escrita) não têm que ser privile­
giadas, antes sendo indispensável colocá-las em pé de igualdade com as outras 
formas de expressão. 

- relativamentu ao PNAEBA salientou-se a importância que as Ass. Culturais e de 
Educação Popular têm na dinâmica da educaç!o permanente ; a necessidade de 
regionalizar os programas de acção cultural e de educação popular; a premência de 
que o PNAEBA seja discutido e anal~ado pelas associações e grupos. · 
Finalmente que sendo, numa perspectiv_a de animação cultural, as associas->es e 
animadores os dinamizadores fundamentais e executores priviligiados de uma polí­
tica cultural, o aparelho do estado deve criar as condições para que não sejam 
inviabilizados quer por falta de apoio (material ou outro) quer pela burocratização 
das estruturas. 

v 



VI 

INFORMAÇÃO CULTURAL 
Os participantes nos trabalhos destes "Centros de Interesse" concluiram no que toca 

a dois importantes aspectos do problema o seguinte: 

- Dado o crescente controle sobre os meios de comunicação social que se verifica 
por parte do poder, manifesta-se cada vez mais a necessidade de criar circuítos 
de informação novos, ligados às realidades concretas das comunidades que pre­
tendem servir. Estes novos circuitos deveraõ, mais, procurar constituir-se como al­
ternativa ao sistema de informação vigente. 
Por outro lado considerou-se extremamente· importante que a informação e divul­
gação devem proporcionar a análise objectiva das realidade e a desmontagem 
da ideologia e lógica dominantes. 

Apontou-se, t~mbém, para a necessidade da criação de um Centro de Informação 
e Documentação- e que poderia estar ligado à Revista Intervenção- com funções 
de sistematização e intercâmbio das experiências e da informação. 
Finalmente propôs-se que a Revista Intervenção se deverá tomar, cada vez mais, 
" ... o espaço de expressão da acção cultural em Portugal..." 

ANIMAÇÃO MUSICAL 

O " Centro de Interesse" apontou para a necessidade de a animação musical se de­
senvolver em relação a um dado objectivo(" ... faz-se para alguma coisa: para festa, grupos, 
para o teatro. O simples exercício não justifica as actividades ... "). 

A música, enquanto forma de expressão, está intimamente ligada à vida das comuni­
dades. Ela é, também, expressão da luta do povo pela sua emancipação. 

FOTOGRAFIA E AUDIO-VISUAIS: 

Os participantes abordaram a fotografia quer do ponto de vista da pesquisa e da técnica 
(sendo de salientar que para fazer fotografia não são necessários grandes meios técnicos). 
A fotografia é, também, um meio de expressão/comunicação e importantíssimo meio de 
documentação. 

Sobre os meios audio-visuais os problemas fundamentalmente focados relacionaram­
-se com os meios técnicos e as formas da sua utilização, sendo de destacar a importância 
do diaporama na animação. 

EXPRESSÃO DRAMÁTICA: 

O grupo começou por distinguir a animação teatral da expressão dramática: enquanto 
que a primeira visa, essencialmente, a "representação" (o espectáculo/ o contacto directo 
com a comunidade) a segunda é antes um instrumento para aproximação das pessoas e 
um elemento para a coesão do grupo. 

A expressão dramática, por outro lado, através da criação de situações, permite de­
monstrar aos que nela participam que a realidade pode ser mudada. 

Para 1ncentivar esta forma de expressão há a necessidade de partir das necessidades 
espontâneas que se manifestam no grupo, dramatizando as situações realmente vividas, 
o "jogo" tem , aqui, revelância assinalável. 

FANTOCHES: 

O " Centro de Interesse" debateu, sem no entanto chegar a conclusões, estruturadas, 
a problemática da expressão corporal e da descoberta do fantoche. 

ARTES PLÁSTICAS: 

O • 'Centro de Interesse" não apresentou relatório. 

NOTA FINAL: 

De uma forma geral, em todos os "Centros" se referiu ser pressuposto essencial de 
qualquer acção , por um lado o correcto conhecimento do meio onde ela se desenvolve, 
e por outro a necessidade de que o animador seja um elemento do meio e nele integrado. 

Por último resta acrescentar que a participação havida demonstra a necessidade que 
os animadores sentem de aprenderem e dominarem os instrumentos. 

I 



V. E NOS GRUPOS DE REFLEXÀ0(5) 

. I. REFLEXÃO PREPARATÓRIA DOS ENCONTROS 

Naturalmente a reflexão constituiu uma parte fulcral de todo o processo deste Encon­
tro. E isto não apenas durante os dias vividos em Coimbra. 

Na verdade, da própria temática decorria a necessidade de, ao mesmo tempo que havia 
um debruçar-se sobre os seus suportes teóricos e acerca das experiências estrangeiras, 
se proceder à análise da prática dos grupos e animadores, tendo em conta as propostas 
mais adequadas à situação actual do país. 

Desta forma, podemos considerar diversos momentos previligiados em que a reflexão 
foi sendo assumida, retomando-se, aqui e ali, aspectos já aflorados, mas quase sempre 
ampliando os horizontes da formação e da acção cultural em análise. 

Em primeiro lugar pode dizer-se que se tentou preservar, e mesmo dar actualidade, 
aos debates e conclusões dos anteriores encontros. Com efeito, pensamos que neles se pro­
duziu e congregou uma importante teorização da prática das associações e animadores, 
que frequentemente é ignorada ou esquecida no dia a dia, quando a verdade é que seria 
mister enveredar pela concretização de perspectivas e opções que consubstanciaram 
unanimidade ou consenso, e que apontam para avanços qualitativos. 

Ao mesmo tempo houve a preocupação de redigir um "Guião" (6) que servisse de 
anúncio programático, comportando o lançamento das " teses" identificadoras do Encontro 
e apontando para um debate dentro e fora de cada associação ou conjunto de animadores. 
Deste Guião podemos destacar as seguintes afirmações: 

" ... A formação desenvolve-se a dois níveis: 

- por um lado a acção cultural é uma acção formativa: através dela as populações 
e grupos sociais/ as associações, grupos e animadores culturais adquirem novos 
conhecimentos, novos instrumentos, novas técnicas que lhes servirão para l)lelhor 
compreenderem a posição que assumem na nossa sociedade e para lutar contra 
as relações sociais dominantes, transformando-as. 

- por outro lado, as associações, grupos e animadores necessitam de formação: 
há que reflectir sobre a prática desenvolvida, há que estudar o meio em que o 
trabalho se desenvolve em ordem a realizar as formas e instrumentos que têm 
sido utilizados e aqueles que podem vir a sê-lo. 
Estes dois níveis não são estanques , antes o primeiro implica o 2. • e este não tem 
sentido sem o I. a •.. " 

Seria, porém, incompleto, referir apenas o Guião como texto capaz de vincular os temas 
em debate. Na verdade os diversos papeis endereçados às associações e animadores 
estavam informados de uma mesma lógica e coerência e apontavam para a necessidade 
de se examinarem abertamente todas as questões. 

Embora não haja dados significativos a respeito das reuniôes formais ou informais, 
restritas ou alargadas, que se promoveram de norte a sul do país no período que precedeu 
o Encontro em Coimbra, o certo é que nos chegaram ecos de que aqui e acolá, efectiva­
mente, se dialogou e se aprofundaram discussões teóricas em confronto com a prática 
e com os presentes condicionalismos nacionais. ~ mesmo provável que associações e ani­
madores que depois não chegaram a estar presentes em Coimbra, e isto por razões va­
raiadas, igualmente tenham aproveitado o ensejo para questionarem, além dos pressu­
postos inerentes ao Encontro, os problemas à 6pitca que propunhamos, assim como outros 
afins. 

Não será por isso de estranhar que , afora a discussão que toda a temática do Encontro 
suscitou nas duas reuniões do Grupo Promotor, e das muitas do próprio Secretariado. 
este se tenha preocupado em promover, em Lisboa, duas mesas redondas (7) com cerca de 
três dezenas de animadores e técnicos de diversas especialidades a fim de debaterem a 
problemática da formação em ordem à acção cultural. 

Poderiam ainda referir-se algumas reuniões de carácter regional promovidas com a 
presença de um ou outro elemento Jo Secretariado em que houve a oportunidade de repôr 
em evidência as questões fundamentais levantadas. não só pela realização do Encontro. 
como. especialmente. pelo tratamento da sua temática. 

Caberá. em todo o caso. assinalar-se o espírito de abenura que presidiu e permaneceu 
nos textos e na vivência dos intervenientes deste período preparatório. 

2. REFLEXÃO DURANTE O ENCONTRO 
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Foi, no entanto, durante o desenvolver do próprio Encontro, ao longo do dia de sábado, já nos espaços abertos 
do edifício Chiado, que se encetou de uma forma mais sistemática e alargada, a reflexão em torno dos 4 grandes 
subtemas: 

a) da acção à formação / da formação à acção; 
b) formas organizativas; 
c) acção cultural e vida comunitária / acção cultural e local de trabalho; 
d) ferramentas para a animação cultural. 

Por parte do Secretariado foi decidido avançar cada um destes temas com o apoio de um texto introdutório que 
permitisse servir de ponto de partida para o desencadear do trabalho de grupo. 

Naturalmente os animadores e associações ficaram livres para aceitar ou recusar as propostas de reflexão 
avançadas, tendo as introduções servido mais para despoletar a discussão em grupo do que de fio condutor. 
Aconteceu mesmo, e }audavelmente, que os animadores se confessaram desligados das introduções tendo, pelo 
menos num caso, explicitado que faziam tábua rasa do texto , verificando-se em todos os grupos autonomia para 
estruturarem os processos de discussão. 

Entramos agora a particularizar o que se passou relativamente a cada um dos grandes temas de reflexão. 
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3. OS TEMAS DE REFLEXÃO 

3.1. TEMA 1: DA ACÇÃO Á FORMAÇÃO/ DA FORMAÇÃO À ACÇÃO 
Este tema central do Encontro foi apresentado através de um texto (8) necessàriamente 

incompleto, mas essencialmente rico e sugestivo, cuja fomiula fundamental resumia que a 
formação de animadores s6 é consebfvel em função da acção concr~ta e dpec(fi~~·. . . , 

Partia-se da afirmativa de que a animação nio pode ser constderada uma dtsetplina 
que tenha a sua própria teoria, tratando-se antes, de um campo de acção socia' apoiando­
se nos conhecimentos fornecidos pelas diversas disciplinas e utilizando, de entre os conheci­
mentos produzidos exteriormente , os que se adquam ao seu objecto para melhor relacionar 
a sua prática . 

Assim, a formação de animadores depende das actividades practicadas, ao nfvel dos 
seus conteúdos, das suas pedagogias, dos seus funcionamentos, das suas produções. 

Acrescentava-se que a formação será um espaço privilegiado para reflectir e experi­
mentar as ferramentas para a acção . 

Em síntese, introduziam-se quatro grandes domínios em que a forma_ção tem um papel 
fundamental : 

PERSPECI'IV AÇÃO DA ACÇÃO CULTURAL: a formação deverá proporcionar o deba­
te sobre a ideologia dos anim'adores (ideologia entendida aqui como a lógica social subja­
cente, implícita ao discurso de explicação e de justiça que os animadores têm a propósito da 
sua actividade); 

INTRODUÇÃO AO RIGOR CIENTíFICO: é também a formação que tem a responsa­
bilidade de introduzir o rigor científico, que muitas vezes está ausente das actividades socio­
culturais, mas que é cada vez maJs determinante; 

METODOLOGIA DA ACÇAO: traduz-se em duas tarefas essenciais : proporcionar a 
sistematização das actividades practicadas, ou seja, das experiências, ir defenindo as estra­
tégias de intervenção próprias a este campo de acção, n0 respeito das características meto­
dológicas específicas; 

FERRAMENTAS DA ACÇÃO: depois de se afirmar que este domínio fica muitas vezes fi 
confinado ao alastramento de subprodutos culturais de uma produção esteriotipada, apon- r 
tava-se para,numa perspectiva de formação se proceder à inventariação dos instrumentos r 
utilizados pelo animador, à investigação de novos instrumentos possfveis (e na experimen-
tação oficinal), à análise das formas de apropriação pelas populações e à criação de condi-
ções para uma creatividade crescente . 

Çonstituiram-se quatro sub-grupos (9) para tratarem desta temática. 
~ supérfulo afirmar que o mais importante foi a troca de experiências, de pontos de 

vista, de análises críticas, de perspectivas, feitas ao vivo em cada um deles. As conclusões 
que redigiram no final e que, depois de lidas no último plenário, foram distribuídas aos pre­
sentes , ficaram, certamente, aquém da riqueza que revestiram na realidade. Todavia, pode 
aquilatar-se do trabalho produzido lendo, nomeadamente, os textos produzidos pelos sub­
grupos 2 e 4. 
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Pode afirmar-se que, como pontos fulcrais , houve consenso relativamente a que: 
- a formação tem que ser integrada; 
- e que importa recusar uma formação institucionalizada, dependente do aparelho de 

Estado. 

Foi concluído que a acção cultural das associações, grupos e animadores se circuns­
creve, muitas vezes, à ocupação dos tempos livres, divorciando-se do movimento sindical, 
cooperativo, das organizações de base, sendo necessário assumir como cultural toda a luta 
social e a prática concreta desta intenção. Neste sentido, importa integrar a problemática 
social na animação, como por exemplo a do urbanismo, ecologia, saúde, saneamento básico, 
etc., e de outras forças de transformação. Insistiu-se na necessidade de planificação e de 
uma actividade permanente, sublinhando-se a importdncia da reflexão critica contínua 
sobre o trabalho, o que pressupõe o diálogo, o intercâmbio e o confronto entre os anima­
dores, junto com um esforço de pesquisa sobre os métodos, meios, formas e pessoas, 
passando pela distanciação em relação ao empirismo-à improvisação e à visão ingénua da 
realidade. 

Constatou-se que, muitas vezes, a prática cultural cria dependências em vez de se apre­
sentar como libertadora. Amiude, verifica-se que os animadores definem, à priori aquilo 
que julgam ser as necessidades culturais de uma população, escolhendo os instrumentos 
como se respondessem a todas as questões em qualquer situação histórica vivida. 

Há que insistir na reflexão regular, e nela investir, o que exige espaços e tempos. 
Ao avaliar criticamente o seu trabalho, os animadores devem ter em conta a necessi­

dade de precisarem pos!tivamente os conceitos utilizados, não se contentando com defini­
ções pela negativa. 

Preconizou-se que, no trabalho de coordenação regional, se acompanhasse a formula­
ção de programas de acção da fundamentação sobre o como, o quê e o para quê , desco­
brindo, assim, formas de aprofundamento critico e de uma mais vasta perspectiva das suas 
actividades. 

Chamou-se ainda a atenção , particularmente, para a urg~ncia em se registarem todas 
as experit?ncias,dando-as a conhecer, para se despertarem as potencialidades das popula­
ções, para se incentivar o espírito crítico das pessoas e para o respeito da metodologia pró­
pria da animação, que comporta um processo de desenvolvimento gradual. 

Finalmente apontou-se para a que preocupação fundamental do Secretário Provisório 
saído do Encontro se centrasse no levantamento dos recursos das avaliações, tendo em 
vista um apoio ao esforço de formação de cada grupo, devendo a respectiva intervenção ser, 
cada vez mais, a expressão das experiências de acção/ formação . 

IX 
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3.2. TEMA 2: FORMAS ORGANIZATIVAS (10) 

O esquema de apresentação deste tema constava de 3 pontos: 

Em primeiro lugar lembrava as conclusões do U ENC. acerca das "estruturas ~rga­
nizativas para o trabalho cultural" que apontavam para a coladoração entre dtver­
sas associações e colectividades com grupos culturais, desportivos e sindicais den­
tro das empresas, para a criação de uma federação de associações e colectividades a 
nível regional, para a hip6tese de destacamento de animadores para grupos de 
bairros onde não existam iniciativas culturais, para a realização de encontros regio­
nais e para fazer da revista Intervenção o orgão informativo das e para as associa­
ções; 
Em segundo lugar perguntava-se que formas organizativas para associações , 
grupos, animadores e organizações de base, avançando-se que se poderia ir até ao 
esboço de um programa prioritário de acção cultural e à perspectivação de um Se-

cretariado das Associações de Animadores Culturais; 
- Por último repunha-se o problema das forças organizativas para a formação a nível 

local, regional e nacional 
Também aqui as conclusões que vieram a lume escondem a vivacidade do diálogo que, 

frequentemente , transvasou para outros domínios. (11) 
Da reflexão dos sub-grupos destacamos a importância da ligaÇtio ao meio dos anima­

dores e associações e grupos, a necessidade de planeamento de acções conjuntas a nfvel 
regional utilizando uma metodologia comum, a conveniência em situar o trabalho local num 
plano mais vasto, respeitando, no entanto, o ritmo de cada região no que se relaciona com as 
questões de planificação e organização. 

Instou-se na interligação das associações, grupos e animadores, a partir de encontros 
regionais, encontros sectoriais e da troca de serviços, designadamente ao nível da formação. 

Sublinhou-se a necessidade de formas organizativas estáveis e de haver uma concerta­
ção em ordem a gizar uma estratégia com vista à mobilização e organização para a acção . 

Sentiu-se ainda, a necessidade de articulação das associações, a grupos e animadores 
aos níveis regional e nacional, no sentido de esboçar um projecto cultural para o qual seria 
imprescindível a dinamização de um esboço de projecto cultural, colectivamente assumido, 
e o alargar da "base social de apoio" desse projecto, contactando-se e discutindo-se com 
outras àreas (cooperativas, imprensa regional, ATL's, associações de inquilinos, associa­
ções de defesa do património, etc). 

Finalmente apontou-se para um IV Encontro de Animação Sociocultural (associações 
de animadores) subordinado ao tema "Por um Projecto Cultural". 

3.3. TEMA 3: ACÇÃO CULTURAL E VIDA COMUNITÁRIA/ ACÇÃO CULTURAL E LOCAL 
LOCAL DE TRABALHO: 

O esquema proposto para discussão deste tema(12)continha dois pontos: 

Por um lado tratava-se de acção cultural e vida comunitária, propondo-se para de­
bate algumas questões, tais como: que papel cabe à acção cultural numa dada co­
munidade, aldeia, bairro , freguesia, concelho, cidade; que metodologia para 
a acção e formação adaptada aos diferentes meios/ comunidade?, como articular 
a acção cultural e a acção social, sindical, política e económica?; que papel o das 
autarquias locais, comissões de moradores e outros organismos de base? 
Por outro lado, em relação à acção cultural nos locais de trabalho, a questionação 
era a seguinte: qual a especificidade da acção cultural no local de trabalho, fábrica, 
campo, serviços, empresa?; como encarar a acção cultural no meio concentracio­
nário das grandes unidades de produção?; qual o papel dos sindicatos, das comis­
sões e organizações de trabalhadores neste campo? 

Destas questões poderá partir-se para o papel da formação e da educação permanente, 
sua metodologia e objectivos, tendo em conta os dois campos acima referidos. 

O grupo (13) optou por não seguir o esquema distribuído, preferindo inicialmente 
basear-se no relato de algumas experiências concretas, no intuito de abordar assim, os 
problemas que se colocam à animação. ' 



A verdade, porém, é que a análise se centrou em questões relativas ao local de trabalho 
e sindicatos, passando, seguidamente, às acções desenvolvidas no campo da educação e da 
saúde, logo que ficaram identificadas algumas questões, tais como: por onde começar?; 
quem são, e que papel cabe aos animadores? ; quais as acções prioritárias a desenvolver, 
tendo em conta as especificidades de cada meio?; quais as dificuldades detectadas e quais 
os frutos do trabalho? 

No tocante a estas questões o grupo respondeu explicitando que as necessidades 
de transformação social, de melhoria de condições de vida individual e da comunidade, 
surgem como um todo, não se restringindo o animador ao aspecto dito cultural, mas res­
pondendo a necessidade do tipo social ou mesmo económico, e isto com base tanto nas ca· 
rências materiais como as necessidades subjectivas. 

Na verdade, subsistem obstáculos ao desenvolvimento da acção que estão relacionados 
com a condição de vida das pessoas e com a ausência de uma prática social colectiva, po· 
dendo apontar-se, entre outras, as seguintes dificuldades: em agarrar os problemas, em 
organizar, em tomar resoluções, em pensar à prática . 

Alertou-se, especialmente, para a exigência de as decisões serem tomadas colectiva­
mente , de modo que todos entendem tudo em cada momento do processo . 

Depois da enumeração de algumas acções de animação a desenvolver na comunidade, 
tais como a obtenção de equipamentos sociais , saneamento básico, rede de serviços sociais, 
animação de tempos livres com crianças, acções de comunicação, deu-se particular relevo à 
criação de um novo tipo de relações sociais a nível familiar, no âmbito da comunidade 
local. entre comunidades e à escola da sociedade, incentivando-se a aquisição e desenvol· 
vimento de novas capacidades em ordem à organização, à tomada colectiva de decisões 
e de gestão colectiva - à compreensão de leis e mecanismos legais de funcionamento 
com o aparelho de Estado e das Questões político-sociais, ao entendimento e desmontagem 
de tipos de discurso diferentes dos do seu meio, incluindo o discurso oficial, e ao desenvol· 
vimento do espírito de solidariedade e de intervenção colectiva, com desencadeamento 
de acções de carácter reivindicativo. 

Identificadas estas e outras questões fundamentais, entrou-se na abordagem da re· 
lação entre a animação outras acções comunitárias como: animação e sindicatos, animação 
e escola. animação e saúde. 

3.3.1. ANIMAÇÃO E SINDICATOS: 

Constatado que em sociedades capitalistas o tempo livre dos trabalhadores é utilizado 
pela classe dominante em deterimento dos próprios trabalhadores, concluiu-se que estes 
devem pôr os tempos livres realmente ao seu serviço, por meio de acções de luta concretas, 
de que a acção cultural é uma delas. Os animadores devem acompanhar a actividade 
global e específica do mundo do trabalho, e em especial dos seus organismos de classe, 
procurando compreender as trnsformações que se operam neste meio, estando particular· 
mente atentos a que o "mercado" de trabalho tende a dividir-se em dois grupos: um, cada 
vez mais pobre. com muitas necessidades básicas por satisfazer, e outro especializado 
e realizado profissionalmente , repercutindo-se, tudo isto, na estrutura familiar. 

Como sequência desta realidade exigir-se-á que a formação dos animadores tenha em 
conta as necessidades de acção cultural destes dois grupos, de modo que na sua interven· 
ção utilite acções específicas, no campo, na fábrica, ou nos serviços. 

Estando conscientes das estruturas e da existência de várias correntes sindicais, 
e da sua repercução no modo de promover uma acção cultural, os animadores procurarão 
métodos de acção adequados, admitindo-se, em casos extremos, uma acção cultural gene· 
ralizada se há participação das bases, uma forma de quadros se há decisões de cúpula. 

Analisou -se ainda que podem surgir, nas intervenções conjuntas com os sindicatos, 
dois tipos de acção diferentes; se se trata de uma acção de formação de quadros sindicais 
a pedido do sindicato, ou sugerida por associações culturais, o animador tem uma relação 
de dependência . ele pôe a sua técnica ao serviço do sindicato; se, por outro lado, se trata 
de uma acção de animação concreta, o animador deve obter uma autonomia específica 
para essa acção. Conscientes das dificuldades em reunir os trabalhadores nos seus locais 
de trabalho, para além do termo do respectivo horário, devem tentar-se acções culturais 
de empresa e associações culturais. 

3.3.2. ANlMAÇÃO E ESCOLA: 

Salientaram-se duas questões em relação à escola: 

- a educação, desde o ensino primário, deve ser acção cultural, de modo a dar a 
conhecer a dinâmica do sistema económico, social e político, a todos os alunos. 

- o professor deverá ser um animador por excelência, concretamente mobilizando os 
alunos e os pais. para as questões da escola e todas as que a rodeiam. 

XI 
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3.3.3. ACÇÃO CULTURAL E SAÚDE: 

Em relação à " acção cultural e saúde" foram focados dois aspectos: 

- O trabalhador da saúde como animador, quer a nível hospitalar, quer de saúde 
pública; 

- O animador sócio-cultural e a intervenção a nível da saúde . 

Em relação ao primeiro aspecto .foram consideradas as dificuldade,. de animação 
dentro das instituições de saúde, decorrentes da falta de formação dos trabalhadores 
respectivos neste campo, bem como das dificuldades inerentes às próprias instituições. 

Como ideias de animação a nível hospitalar foram sugeridas as seguintes tarefas de 
extensão cultural, tentando preencher os tempos livres dos doentes de uma forma positi­
va através de filmes , teatro, etc. ; a animação a partir do quotidiano dos doentes: alimen­
tação, vestuário, relação técnico de saúde/ doente, desmistificação da figura do médico, 
o que é a doença, o seu tratamento, etc .. , 

Em toda esta actuação o trabalhador social terá, fundamentalmente, um papel de ani­
mador que passará , também, pela mobilização outro pessoal das instituições para estas 
tarefas. 

A nível da saúde pública o trabalhador de saúde, ao inserir-se numa comunidade, 
deverá procurar conhecer quem são as pessoas que lá vivem, como pensam, quais os seus 
"tabus", quais as necessidades a nível da saúde, se estão ou não roganizadas , e outras. 

Não deverá tentar transpôr a sua ideologia nem impôr a sua linguagem. Terá, pois, 
de ter um papel de animador. 

Deverá privilegiar o trabalho e m comum com as organizações da população (comissões 
de moradores, grupos culturais, etc.) ligando-se e participando nas actividades das mes­
mas. É possível contribuir, assim, para a formação de comissões locais de saúde, partindo­
-se para a participação das populações a este nível , sabendo-se que o trabalho de saúde 
terá. por vezes, de ser abordado por pequenos passos e terá sempre de ser desenvolvido 
na base das necessidades sentidas pela população. 

Em relação ao segundo aspecto, o animador socio-cultural e a intervenção a nível da 
saúde, considerou-se que o animador deverá ter uma certa formação a nível da saúde. Esta 
deve ser ponto de partida para outras formas de animação, tendo em vista a transformação 
social. 

É importante a ligação dos animadores culturais às estruturas de saúde locais, no sen­
tido de que estas dêem resposta às necessidades e também apoio a nível da formação 
em saúde aos proprios animadores. 

3.4. TEMA 4: FERRAMENTAS PARA A ANIMAÇÃO CULTURAL 

O texto manuscrito que serviu de introdução a este tema (14) intitula-se significati­
vamente " Breves Esquemas Polémicos" , pretexto para uma reflexão conjunta sobre 
ferramentas na animação . 

Se o relato que estamos fazendo não dispensa os textos, neste caso das ferramentas, 
torna-se imprescindível a consulta dos esquemas. Vamos , porém, tentar dar o essencial 
destes: 

O Animador, au trabalhar com um grupo de população, necessita de métodos, 
técnicas e materias, organizados de determinada forma , constituindo as fe"a­
mentas A . que podem ter diversos nomes: fantoches, filmes, . .. 
Estas ferramentas , interligadas entre si, segundo as necessidades de uso para de­
terminados fin s . podem aparecer num bloco difícil de expressar numa palavra, 
admitindo uma aproximação temática, uma aproximação estrutural e uma aproxi­
mação quantitativa ; 

- As ferrame ntas A são (devem ser) desmontadas, questionadas por todos , depois 
de usadas ; para que da desmistificação resulte um salto qualitativo na vida do 
grupo; para registo deste processo há a necessidade de usar um outro tipo de ferra­
menta: a fe rramenta B; 
Estas ferramentas B são de trabalho e têm o fim de registar o processo vivenciado 
a partir das ferramentas A. São reflexão estruturada e sistematizada. São estas que 
permitem medir a grau atingido em relação aos objectos definidos, no início, pelo 
grupo. 
Quando o animador sente que o grupo tem necessidade de extravasar no exterior 
a sua acção. deve ajudá-lo a procurar/ encontrar meios para atingir os objectivos 
que se propôs. A este procurar/ encontrar meios chamamos-lhe-ferramenta C.. 



Tomando consciência de que existiam, no grupo, níveis de experiência diferentes 
e vários graus de reflexão, a par de um certo desentendimento no plano da linguagem, 
sentiu-se necessidade de dividir as pessoas por dois sub-grupos (15), que embora seguindo 
caminhos diversos, chegaram a conclusões semelhantes. 

No toc3nte ao primeiro sub-grupo, partiu-se das experiências de cada um dos ma­
teriais e dos modos como estes são utilizados, para confrontar as intençõe~ e as ideias 
que, à partida, estão por detrás da acção (finalidade da animação), com o resultado conse­
quente da pr6pria maneira de utilizar esses materiais, pois os fins não são independentes 
dos meios. 

Prosseguiu-se afirmando que o animador tem que estar inserido no meio para o conhe­
cer e compreender, indo aos locais de encontro das pessoas (tasca, lavadouro, barbeiro ... ) 
e deixando-se, ele mesmo, pôr em causa.lnsistiu-se na importância dos materiais simples e 
locais e na avaliação conjunta e continuada, para se concluir que a animação tem que res­
peitar os valores e o querer dos grupos, partindo da vida das pessoas para a ela voltar, 
numa atitude crítica e transformadora. Sublinhou-se a exigência permente de se lutar 
seriamente para que não se perca a "cultura popular". Afirmou-se, finalmente, ser o 
GRUPO a principal ferramenta da animação. 

Por seu lado o segundo sub-grupo, utilizando como metodologia a análise de duas 
experiências concretas, fez a distinção entre o "animador tecnocrata" (que pvivilegia 
os instrumentos e as técnicas duma forma muito superficial, pouco criativa- o "animador 
da pasta e da seringa") e o animador cultural segundo a concepção presente no Encontro 
(que é a negação de um conceito estático e acabado, antes implicando um trabalho contí­
nuo e transformador, que constitui um processo dialético entre o animador e o grupo e 
entre este e a população). 

Partindo do texto que serviu de base à discussão, sentiu-se que as grandes dificuldades 
se situam nos vários momentos do processo da animação cultural: 

- Num primeiro momento (que compreende a preparação e aplicação dos meios, 
técnicas e métodos) a dificuldade reside no desconhecimento das fontes onde o 
animador poderá encontrar apoio (material e formativo) para a sua intervenção; 
na falta de criatividade de trabalho; na incapacidade frequente de aprender com o 
grupo e com o meio em que trabalha; 

- O segundo momento engloba a reflexão, a avaliação e o registo da experiência, 
que permite o balanço crítico do trabalho, leva ao aprofundamento da consciência 
colectiva- grupo e animador- do meio em que se inserem e do processo de 
transformação em curso, consubstânciando-se na tomada de consciência do grupo 
como agente transformador; 

- O terceiro momento (que engloba os anteriores) corresponde à capacidade de o 
grupo saltar organizativamente e de uma forma transformadora para o meio. 

Em conclusão - e considerando-se este ENC. como um dos muitos passos a dar pelas 
associações, grupos e animadores- apontou-se para as seguintes propostas: 

1. Que se criem condições para uma formação contínua dos animadores culturais 
sob a responsabilidade das pr6prias associações, grupos e outros organismos; 

2. Que se tenha em conta a existência de vários graus de experiência e reflexão, 
quando da preparação de novo Encontro; 

3. Que, e desde já, se comece a trabalhar na organização regular de encontros de nível 
regional, local e nacional, para se criticar, questionar, aprofundar e reflectir as 
as várias experiências; 

4. Que estes encontros também apontem para o lançamento das bases de um projecto 
cultural global de acção e animação culturais, para o qual devem contribuir os ani­
madores e os elementos da população com quem trabalham. 

3.5. OUTRAS FORMAS DE REFLEXÃO PRESENTES NO ENCONTRO 

Sem falarmos da reflexão presente e despoletada por todos os actos constituitivos 
do IIl ENC. e seu programa (centros de interesse, exposição, convívios ... ), gostaríamos 
de realçar o alfôbre que constituiu o plenário final e. de certa maneira. as orooost.as aue em 
catadupa, a ele foram apresentadas. Estas foram, na sua quase totalidade transcritas no 
n. 0 13 da Intervenção. 

Na verdade- criticando embora o modelo de plenário adoptado, muito pouco adaptado 
ao modelo de Encontro praticado- o certo é que, para além do mais, diversas intervenções 
acrescentaram aspectos e reflexões assinaláveis. 
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VIJ. AVAI.lAÇÁO DO ENCONI'RO PELO SECRETiaRJAJX) 

Para a avaliaçio do Encontro o Secretariado nio se estreitou a um esquema formal 
opiniões com hierarquias de rigor. 

A avaliaçio nio se fez através de estatísticas ou documentos escritos , demasiado 
racionalizados; aconteceu no quente, ainda, das vivências de Coimbra -e foi em explosões 
intuitivas e impressionistas que os vários elementos do Secretariado se disseram o que 
sentiam. 

Seguem-se, assim , pontos nio hierarquizados , mas arrumados segundo a arbitra· 
riedade e gosto pessoal de quem, na redacçio final, teve de os recolocar através da sua 
forma. 

I. Consideramos que o 3.0 Encontro de Associações e Animadores Culturais foi mesmo 
um Encontro; esse era o objectivo primeiro: que pessoas dispersas pelo país, com trabalho 
mais ou menos afim, pudessem, durante o tempo proposto, encontrar(-se) com/ nos outros 
através de pretextos (centros de interesse, grupos de reflexão, convívio,) propostos pelo 
Secretariado. 

Numa primeira análise - globalista - houve mesmo(re)encontro para os partici­
pantes que viveram os dois dias e meio em Coimbra. (Para os que estiveram parcialmente 
talvez não -lembramos os participantes que apareceram apenas no Plenário). 

Temos, também, presente o grande número e o que isso implica em termos de Encon­
tro. I! mais fácil haver Encontro em termos de pequeno número. 

Daí o ter sido indispensável os participantes estarem presentes nas várias acções . 
Lembramos os que apareceram apena.s no plenário final. 

Uma segunda análise cartesiana, parcelarizada, de avaliaçio de cada uma das peças 
estruturais do 3. • Encontro, levou-nos às seguintes conclusões. 

11 . - I. O Espaço: 

O edifício Chiado, embora de tradiçio arquitectónica marcante, não reunia condições 
essenciais ao trabalho a desencadear: centros de interesse , grupos de reflexão. 

Os espaços em vários pisos eram amplos, mas de deficiente utilizaçlo para os vários 
grupos poderem funcionar em simultâneo. Daí a natural dispersão gerada pela movimenta­
çlo e má condição acústica das salas. 

O facto da implantação do edifício ser no centro da cidade e com pouca protecção do 
exterior, dificultou bastante o trabalho dada a condiçio acústica e técnica - Lembramos 
a festa do P.S. (As muitas vantagens para uns foram vantagem mas inconveniente para 
outros). 

2. Aspectos mais conseguidos: 

2.1. Os convívio foram uma das instâncias mais conseguidas do Encontro, o que pode 
ter concorrido para uma certa sensaçio de frustração dos participantes: no fundo foram ao 
Encontro para se divertir e nio reflectir( I): A cootraposiçio sério-divertido tráz, por vezes, 
problemas de má consciência. 

2.2. A exposiçlo foi um dos pontos mais conseguidos das actividades . 

2.3. O trabalho da redacçlo cobertura interna do Encontro, foi muito rigoroso. 

2.4. A recepçlo respondeu o melhor possível às mais variadas solicitações dos utentes. 

3. Aspectos nio conseguidos: 

3.1. Grupos de reflexão e Centros de Interesse 

3.1.1. Alto grau de heterogeneidade dos participantes nos grupos de reflexão. 
Em pleno Encontro, o desnível foi excamoteado. Vejam-se os textos 
produzidos, a tentativa de nivelamento através de sínteses de acordo, 
(Percebe-se que há uma regra exterior à pessoas a impelir a uma con­
cordância ... ). 
Uma reflexão deve seguir caminhos optativos. O dilema é mais rico que 
a concordância vinda da sensação conciliatória, tendente ao lugar 
comum. 

3.1.2. lmpreparaçlo em equipa dos orientadores responsáveis pelos gru­
pos- daí a heterogeneidade de metodologias. 

3.2. Falta de estrutura avaliativa: 

3.2.1. Para se ter uma atitude avaliativa rigorosa a globalizante do Encontro, 
era necessário que houvesse observaçlo permanente das várias ins­
tâncias de funcionamento. Cada um dos membros do Secretariado 
esteve adstrito a uma tarefa específica , sem possibilidade de visão 
conjunta . Exp.: O orientador da exposiçlo nlo pode ter a visão do que 
se passa nos Centros de Interesse ... 
O Secretariado deveria ter estado exterior à orientaçio das vá rias 
acções. 
Em contrapartida alguns elementos do Secretariado ficaram com res­
ponsabilidades desmedidas, o que os levou a atitudes por vezes directi­
vas ao resolver certos problemas. 

III. Desta breve avaliação retiraram-se algumas conclusões: 

- a avaliaçio não se pode fazer em estado de premência 
- o futuro Secretariado tem de agir mais nos bastidores. 
- há necessidade de rever a estrutura do Encontro. 
- trabalho regional- prévio. 

E que trabalho regional 
- que futuro Encontro. 
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PROJECTO/ PROPOSTA 

O Secretariado do III EncomTo de Associações e Animadores Culturais terminou o seu 
trabalho e a sua função. Com um atraso de seis meses, o RELATÓRIO com as Conclusões do 
Encontro está elaborado e na fase de divulgação. O atraso verificado não é mais do que um 
reflexo, ainda que in4irecto, das oscilações e atribulações que atravessam o movimento 
associativo em Portugál, que por isso não deixa de continuar a ser bastante rico e diversifi­
cado. 

Apresenta-se aqui um PROJECTO/ PROPOSTA que se destina a ser discutido pelos 
vários participantes no Til Encontro, que sobre ele se deverão pronunciar na Reunião Alar­
gada do seu Grupo Promotor, na qual o Secretariado apresentará a sua demissão formal , 
uma vez que estarão completamente cumpridas as tarefas que lhe competiam. 

Este documento tem base na preocupação de assegurar a execução das Conclusões dos 
Encontros realizados, e visa exclusivamente desencadear a elaboração de um PEOJECTO 
mais aprofundado, trabalho que será tanto mais significativo quanto mais participado pelas 
associações e animadores. 

A título de preâmbulo toma-se necessário designar quais, em síntese, as grandes li­
nhas de orientação saídas do III Encontro: 

- que o IV Encontro tenha lugar não antes de 1981; 
- que o IV Encontro se subordine ao tema ''Por um Projecto Cultural (Autónomo?)" 
- que o IV Encontro seja resultante de uma dinâmica regional inter-associativa, o 

mais vasta possível; 
- que se implemente a organização e cooperação inter-associativa a nível regional , 

bem como em certos domínios específicos e privilegiados da acção cultural; 
- que se fortifique a tendência para o alargamento da base social de apoio á este 

processo, envolvendo domínios de acção tais como a saúde de base, a ecologia, a 
acção educativa, as actividades de tempos livres, os equipamentos sociais, a acti­
vidade intelectual e artística nas suas várias expressões, etc. , e articulando com sec­
tores de intervenção tais como: poder local, movimento sindical, movimento coope­
rativo, organizações de base, etc.; 

- que se criem condições para a troca de serviços entre associações, com prioridade 
para os domínios da formação contínua de animadores , da programação e avaliação 
de actividades e da produção-circulação de informação. 

Evidentementl.': que esta síntese não pretende ser exaustiva e assume aqui a função de 
primeiro fundamento ao que adiante se propõe. 

Torna-se ainda indispensável referir alguns aspectos que têm uma importância deter­
minante no teor desta proposta: 

- tem-se assistido ultimamente a um crescendo da actividade inter-associativa, o 
que não deixa de ter um significado altamente positivo; assim, e para dar uma ideia 
mais aproximada, eis algumas das iniciativas que conseguimos detectar: 1 o Encon­
tro das Associações Culturais do Distrito de Viana do Castelo, Seminário de Anima­
ção na Cooperativa "A Sacavenense", Encontro de grupos culturais no Conselho de 
Lagoa, Encontro de colectividades do Conselho de Loures, Encontro de Centros 
Culturais em Évora, Encontro Nacional das Associações de Defesa do Património da 
região de Tomar, Seminário sobre Tempos Livres da CGTP-Intersindical , Encontros 
regionais da APTA (nomeadamente a iniciativa do "Encontro De Mãos Dadas" da 
ARST A), Encontro Regional de Teatro Infantil (nomeadamente no Porto e em 
Lisboa), Encontros Regionais constituitivos dos Centros Culturais do Alto Minho, 
Vila Real e Beira Interior, Encontro de Animadores das Casas de Cultura da Juven­
tude ligadas ao F AOJ (em Tr6ia-Setubal), Encontros de Bandas do distrito de Cas­
telo Branco, etc ... 

- o Secretariado do III Encontro não desempenhou qualquer função em qualquer das 
iniciativas acima citadas; apenas foi convidado a fazer-se representar em duas ou 
três dessas actividades; 

- boa parte das associações e dos animadores está à margem desta movimentação, por 
ausência de uma circulação de informações eficaz e O{X>rtuna; 

- não existe nenhuma estrutura que assegure a colectivização e globalização destas e 
de outras diferentes experiências, de forma a que se possa constituir uma memória 
colectiva actuante no interior do movimento associativo; 

- o Aparelho de Estado vem assumindo atitudes gradualmente mais fechadas em 
relação às solocitações das estruturas de base; 

- não existe qualquer espécie de articulação inter-regional ou inter-sectorial que per­
mita ensaiar uma estratégia afirmativa e com uma perspectiva mais global, por 
parte do movimento associativo; - todo o trabalho de sistematização das ex-
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periências acumuladas continua por fazer, o que vaümpedindo a possibilidade de 
projectos autónomos e integrados, por parte das Organizações de base. 

É nesta sequência- incompleta e pouco fundamentada- que o Sécretariado do m 
Encontro entendeu dever propor o seguinte: 

1 - Que seja criada e desenvolvida uma estrutura de coordenação e articulação 
entre Associações, animadores culturais e outras organizfções empenhadas no 
processo de desenvolvimento da acção cultural 

a) Essa estrutura não teria qualquer pretensão de direcção do movimento 
associativo, tal como não teria qualquer vocação sindical ou federativa; 

b) Num ideal encontraríamos os seguintes objectivos para a estrutura pro­
posta: 
1 °) criação de um Centro de Documentação dinâmico: Memória Viva do 
Movimento Associativo. 
2°) acompanhamento de Encontros Regionais 
3°) incetivo e acompanhamento de Encontros Sectoriais 
4°) implementação de projectos inter-associações com prioridade para a 
Formação 
5°) apoio ao nível do relacionamento com organismos oficiais 
6°) estabelecimento e desenvolvimento de relações internacionais 

2 - Que numa primeira fase (pelo menos até à realização do IV Encontro) essa estru­
tura tome a configuração de um Grupo de Trabalho Alargado 

a) nesta fase esse Grupo de Trabalho assumiria prioritàriamet)te o 1° e 6° 
objectivos designados (Centros de Documentação e relações intemacio 
na is) 

b) os membros do Grupo de Trabalho deveriam ser activistas culturais empe­
nhados neste tipo de acção que aí estariam a título individual 

c) à partida o recrutamento para tal estrutura seria feito entre os participantes 
dos Encontros e elementos dos respectivos Secretariados, procurando-se 
ainda integrar elementos de estruturas de intervenção sociocultural de 
âmbito nacional ou com carácter federativo, tais como: Federa~o Portu­
guesa de Colectividades de Cultura e Recreio (FPCCR), Associação Portu­
guesa de Teatro Amador (APTA), Associação Técnica para a Descentrali­
zação Teatral (ATADT), Centro Português de Teatro para a Infância e Ju­
ventude (CPfU), elementos do Secretariado do m Encontro, Movimento 
de Saúde Comunitária, Associação para a Defesa do Consumidor, Juven­
tqde Musical Portuguesa, Associação Portuguesa de Planeamento Fa­
miliar, etc . 
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Carlos Caldeira * 

Um piquenique é um bom meio de iniciar a dinamização de uma comunidade de saúde 

A "comunidade" anda na boca de todos - vida 
comunitária , medicina comunitária , psiquiatria 
comunitária 

como se fosse suficiente apor este termo a 
outro para originar uma nova realidade. 
Fazer mitos e habituá-los faz parte do hu­
mano. 

A comunidade pode considerar-se como 
um " onde" - a " onde-comunidade" , a 
comunidade ecológica ou comuna, 
um " quando" - a " quando-comunidade" , 
emergente contra as forças da opressao, 
sobretudo nas manchas negras da " cultura 
da pobreza", 
e um " como" - o modo como se impõe 
aos poderes i nstitucional-societários, o tipo 
de confrontaçao porque opta (físic;a? / anti ­
-participativa? I controlo? I anti -consl/mo?) . 

A força física chama por uma oposiçao
1 
violenta, 

como acontece nos conflitos raciais , viável nas zonas 
em que domina a pobreza, nao nas regiões em que 
esta é uma minoria humilhada, desprezada ~ opri-

mida . Aqui tem lugar a " revoluçao silenCiosa , 
como preconiza Carl Rogers : intervenções locais 
que despertam as pessoas e os grupos para a auto­
nomia através do próprio uso da autonomia, como 
pode ser a acçao da equipa médica numa comuni­
dade. A recusa pela negaçao da existêncié1 ou do 
consumo nao é viável - as carências sao de tal 
ordem que há gratidao pela doaçao das migalhas 
do que é devido. 

A confrontaçao pode, portanto, tomar a forma do 
controlo previligiado sobre a organizaçao, a pro­
gramaçao e o pessoal dos serviços públicos à dis­
posiçao da comunidade. 

Estamos longe, como faci lmente se verifica, 
das idas dos técnicos/ sábios/ ensinadores de 
" saúde" aos " ignorantes" rurais - que, contudo, 
vivem e sobrevivem, multiplicando-se, desde há 
milhões de anos sem "saberem" medicina. A me­
diocridade destas intervenções anula os seus peri­
gos humanos, ideológicos e cientificas. O maior 
risco reside, evidentemente, na manutençao into­
cável da estrutura de um poder estatal que muda 
apenas de mao. 
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O méd1co, como animador de uma comunidade 
de saúde, está, em geral , a uma grande distiincia 
da populaç~o pela sua origem de classe, posiçao 
no SIStema de produç~o , saber e cultura. 

Quando, porém , 
estabelece uma relaçao equitativa, em que 
ele e a populaç~o tomem as suas responsa­
bi lidades, 
delega o seu poder de origem institucional­
-soe~etária na populaçao, retornando-lhe, 
af inal , o que lhe pertence , 
faci l ita uma comunicaç~o aberta, multi­
direccional, 
se põe com liberdade e confiança à dispo­
SIÇ~o da popu lação, 
o médico dá origem a relações vitais, fortes, 
menos hostis e mais enriquecedoras entre 
as pessoas e os grupos da comunidade que 
v~o facll 1tar 
o cresCimento da popu laç~o, na dimens~o da 
auto-consc iencia l izaç~o sociocultural e po­
litica do seu lugar no sistema de relações 
sociais de produ~o, 
o seu compromisso num processo de auto 
-exploraçAo e a uto-direcç~o que leva à des­
coberta de .áreas de criatividade, de saber 
e de acçao insuspeitadas, 
orig inando comportamentos construtivos e 
imaginativos que demonstram força, poder 
e responsabilidade, 
fundamenta is na cons truç~o, organizaç~o e 
crescimento de uma comunidade de saúde 
como fonte de um poder em confronto com 
o Poder , dentro das próprias regras impostas 
por este, desnudando as chagas das suas 
contradições. 

É fáci l chamar a isto uma utopia. Corresponde, 
porém, à m inha prát ica e à equipa medicopsico­
socia l em que estou integrado . Qualquer um pode 
viver connosco este poder imparável que ex iste na 
pessoa e nos grupos que urge libertar . 

É mais fácil negar que comprometermo-nos 
num processo de construç~o de comunidades de 
saúde centradas na pessoa cujo poder e força em 
todos os níveis podemos supor mas que é impos­
síve l podemos supor mas que é impossível prever. 

O trabalho com a comun1dade - e não apenas 
na comunidade - passa pela organizaç~o de um 
grupo interessado na promoçao e defesa da saúde e 
na prevençao da doença no seio da comunidade 
histór ica real e a que seja dado poder sobre as or­
ganizações de saúde estatais - estaria construido 
aquilo a que se poderia chamar uma comunidade de 
saúde. Esta ta refa exige a interven~o de um grupo­
-equipa inter e multidisciplinar, em que o médico 
ocupa o seu lugar a par dos outros técnicos, onde 
a escuta incond icional positiva , a compara~o em­
pática e a congruência cr iam valores de liberdade, 
tolerância e solidariedade A equipa nao é modelo 
para a comunidade - s~o estes va lores que a tornam 
proactiva e desencadeiam o movimento comuni­
tário. Como fa lo hoje para médicos, deixo a proble­
mática da equipa de lado e centro-me numa acç~o co­
munitár ia que o médico poderia desenvolver dada a 
sua particu lar posiçao no sistema de relações sociais 
em que exerce a sua profiss~o . 

Toda a intervenção para nao deitar a perder 
a l iberdade das pessoas e dos grupos exige uma 
dupla vigi lância críticã: 

sobre a fonte do poder político/ científ ico / 
técnico do médico e 
sobre a reprodução inconsciente desse 
poder por cada um de nós . 

Esta dupla vigilância obriga a defender o controlo 
dos serv iços médicos pela comunidade e, portanto, 
à participaçao da popu laç~o na elaboraçao e efecti­
vaç~o dos programas de desenvolvimento comuni­
tário . O que põe em questao o poder do estado. 

O médico - se acreditar que a l iberdade é a 
única via para " fazer" pessoas e grupos livres 
perante o poder insti tucional-societár io - pode ter 
uma acção fundamen tal no meio de uma popu laçao: 
despertando-a para os problemas colectivos l igados 
à medicina e à cri açao de uma vida de grupo, comu­
nitária , baseada na l ivre participaçao, no diálogo 
aberto em que interv irá com o seu saber como um 
" banco de dados" à disposiçao da comunidade, 
respondendo sobretudo ao seu pedido, numa acçao 
catalizadora que, contudo, lhe consumirá as ener­
gias e lhe imporá uma vigi lância cr ítica permanente 
da sua pos içao ideológica no seio da comunidade 
de saúde. 

DIOITINTA 
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ACÇÕES DE CAMPO 

I - Este bairro já existe aqui há muito temoo? 
Teresa - Já ... Desde 51 que eu estou aqui. .. 

aqui ... ali no bairro, nao é aqui no Zambujal. .. no 
bairro de S. Domingos . 

I - Nessa altura isto aqui nAo havia nada? 
Vários - Nao havia nada... Era só terrenos 

de semear e mais nada . E ali também nao havia ... 
nada ... era só mato ... carrascos . 

I - E quem é que começou a construir aqui 
habitações ? 

T - Fomos nós ... o terreno era da Camara, e 
nós pedimos à Camara se nos dava, pagando a pres­
taçOes todos os meses até acabar de pagar o terreno. 
Primeiramente, pagamos a ocupaçao nao sei quantos 
anos - a ocupaçao do terreno - a casa foi feita à 
nossa custa , como muito custo ... Depois de termos 
a casa feita , começámos a pagar o terreno, a pres­
taçOes, também , ~ depois de o pagarmos é que fomos 
fazer a escritura .. . Hoje, isto está legal. .. 

I - E nessa altura, transportes e todas essas 
coisas ... 

T - Nao havia nada ... E água?! O que era 
para sair com a água ... vinha à fonte ... se estava 
a chover ... Unhamos que passar o rio ... Olhe, uma 
vez vinha à água , cai uma queda pra cá, outra 
queda pra lá ... com a bilha aqui , mas a bilha nunca 
se partiu ... Às vezes nao havia água nenhuma 
aqui ... que chegámos a estar aqui duas horas na 
bicha. 

I - E nessa altura, se havia problemas com a 
água, com os transportes, quais eram as razões 
que levavam as pessoas a vir para aqui morar? ... 

A Associação 
de Educação Popular 
do Zambujal 
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Filomena Viegas e Rudolfo Proença de Jesus 

O BAIRRO DA FONTE NOVA 
ZAMBUJAL-PAREDE 

I ntervençao esteve no Bairro da Fon­
Nova e contactou com a Associaçao 
Educaçao Popular . Falou com ele­

mentos da Din~cçao, com monitores de 
Alfabetizaçao e moradores do Bairro. 

T - Bem, vfnhamos para aqUI morar, porque as 
rendas eram caras e outra coisa ... porque a gente 
nao podia comprar o terreno e assim, como foi cedido 
pela Camara e a pagarmos aquele tanto ... e assim a 
gente ia amortecendo ... , porque isto é tudo gente 
que veio p ' r aqui e fez a casa sem poder ... pagáva­
mos aqui, ficávamos <r dever além ... Agora já tudo 
tem água ... e luz . Ao fim de tantos anos ... este ano é 
que puseram a nova estrada ... ao fim de tantos 
anos • . . tanto requerimento que a gente fêz p~ra a 
Camara, já nao era sem tempo I 

I - Agora, que necessidades é que sentem? O 
que é que era preciso mais? 

Vários- Bem, agora mais ou menos ; olhe ... nao 
sei. .. eu , como sou pouco exigente .. . 

1- E a Escola, também é aqui perto? 
T - É! Em S. Domingos . .. 

I - Quando as pessoas estão doentes onde é 
que recorrem, onde é que vão? 

T- Temos um posto em S. Domingos. 
V- Temos farmácia ... 
V- Nao, ... agora estamos menos mal. 
I - E, nessa altura, onde é que as pessoas 

conviviam? 
T - Olhe, convivlamos umas com as outras , 

a porta ... em casa, nas feiras, nos bailes .. . 
I - ... fazipm aqui bailes, era? ... 

V - Pois, nas Sociedades ... Em S. Domingos ... 
no S. Joao, Sto António, há bailaricos em todo o 
lado ... 

T - . .. Ainda me fartei de dançar ... Agora é 
que eu já nao posso. 
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COMO SURGIU A IDEIA 
DE CRIAR UMA ASSOCIAÇÃO 
DE EDUCAÇÃO POPULAR? 

Maria Emilia - O grupo de alfabetizaçao e a 
Com1ssao de Mora~ores , numa reuniao que tivémos 
em 75 ou 76- salvo erro em Março de 75, quando se 
começou a falar de AssociaçOes na Direcçao Geral 
e eu estava no grupo de alfabetizaçao - onde se 
levantou o problema das AssociaçOes e o Director 
Geral da DGEP diz-me assim : " Em !lia, porque é que 
nao pensam fazer uma Associaçao?" E eu digo 
assim: " Nós? Entao no Zambujal nem sequer temos 
um largo ... " Ainda nos propuseram alugar uma 
casa ... mas casas era vê-las! E entao houve uma 
ideia - que partiu do Director Geral - fazer uma 
proposta ao Ministro dum subsídio para comprar 
este pavilhao. Foi aceite (nao demorou talvez 15 
dias) e foi-nos concedido 150 contos, já com o pro­
jecto e a " firma " onde se ia comprar. 

E - Isto foi iniciado com estatutos que eles 
propuseram, que nós em reuniao prévia aceitámos, 
porque vimos ar uma sarda e nao estivémos com mui­
tos problemas ... Aceitámos porque era uma sarda. 

Além do projecto, seguiu a formaçao disto ... 
- isto partiu da Comissao de Moradores e princi­
palmente do grupo de alfabetizaçao ... Era a Co­
mlssao de Paris, era o gr\Jpo de alfabetizaçao e era a 
C. de Moradores, juntámos os três grupos que exis­
tiam no local e dar saíram entao os elementos da 
1. a Direcçao: o Conselho Fiscal , A . Geral e a Di­
recçao ... 

I- Quantos elementos é que têm? 
E - Neste momento, quer dizer, há sete. 
I - Como é que a direcção é formada? 
E- Nós aqui somos 7 mulheres ... 
I - E agora quais são as actividades que estão 

a funcionar cá? 
E - Temos alfabetizaçao, a 3. ~ idade - " Quer 

dizer, a gente sente isto como se fosse a nossa casa. 
Construímos isto. A gente carregou baldes de 
cimento, fizémos o chao, e a gente sente que a casa 
é nossa" .. 

I- E o grupo de alfabetização funcionava 
onde? 

E - Num casarao onde havia um cao que chei­
rava mal. .. chegámos a estragar cartazes ... e o cao 
e aqula coisa toda ... 

I- Como foi aqui a inauguração? 
T - Foi muito boa ... houve comer, beber, baile, 

teatro ... houve cancoes . fadps . Foi muito bom ... 
v - Têm-se feito aqui boas coisas ... (pois têm) 
T - Agora ... falta aqui o nosso parque infan­

til. .. Já temos aqui o material : baloiços, escor­
regas ... 

E - Este material deu-nos o Conselho da Revo­
luçao, fez um ano no 25 de Abril. 

v- Já vai em dois, ainda está assim tudo ... 
E - Está tudo dependente da Camara ... Há as 

mudanças de Presidente ... Vem um diz uma coisa, 
vem outro diz outra ... 

I- Isto funciona assim relativamente pouco para 
os mais novos? 

E - Olhe, no sábado temos aqui o baile da Pi­
nhata que foi iniciativa de um grupo de jovens e é 
tudo organizado por eles. 

I - Isso é assim uma actividade de quando em 
quando, quando acontece. Agora, além dessas, 
podia haver outras com maior continuidade ... 

E - Já tivemos um grupo de moças de Liceu, que 
vinha para aqui nas férias e com vários grupos: a 
costura , a pintura ... 

1 - Os mais novos onde costumam passar o 
tempo? 

E - Agora, assim, nao temos actividades . 
Só os filmes ... Estamos em contacto com outras 

cinco AssociaçOes aqui da zona, mais ou menos 
destacadas e entao ao longo dum fim-de-sema­
na passamos o filme de todas elas ... 

1- E isso de 15 em 15 dias? 
E - Nao, todos os fins de semana. 
I- E os filmes, onde os conseguem? 
E- Alugamos normalmente A Pathé, há também 

os da DGEP, mas jA os vimos todos . 
I- Alugamos normalmente à Pathé, há também 
I - As pessoas não se juntavam aqui à noite 

para ver televisão? 
E - Nao, isso nao ... Durante a semana há os 

cursos , ao fim-de-semana é que pensamos vir a 
haver essas coisas Já tivemos cá um grupo de teatro 
ensaiamos uma peça. 

Sobre alfabetizaçao, mas por falta de orientaçao 
nao continuou . 



I - Os adultos vêm para aqui para aprender 
a ler, ou a questão do convívio e outras actividades 
também os trazem cá? 

E - Temos estipulado normalmente 3 grupos: 
o A , o 8 e o C. 

O Grupo A corresponde à fase de iniciaçao, 
O Grupo 8 à fase intermédia e o Grupo C à fase de 
preparaçao para a Avaliaçao final. 

I - As pessoas fazem exame e depois, não têm 
assim actividades onde pratiquem e continuem? ... 

E - Nao, agora estamos a tentar pOr a biblioteca 
em ordem, ainda aproveitar estes tempos às terças e 
quintas ... 

I - E eles voltam? 
E - Sim ... Já aqueles que moram mais longe 

é que é mais difícil, os outros continuam, estao 
sempre connosco ... 

I - Têm alguma forma especial de ir ter com as 
pessoas? 

E - Repare uma coisa ... Nós, para fazermos a 
propaganda para a escola, nós temos aqui cinco 
pessoas e chamam outras porque nós estarmos a 
fazer propaganda na o temos pessoal ... 

I- Quantos monitores são? 
E- Neste momento somos 3. 
I-~ uma para cada grupo? 
E- Sim . 
1- Qual é o hor~rio aqui do curso? 
E - Das 21 às 23 . 
I- E as pessoas que vêm para o grupo, são mais 

homens ou mulheres? 
E - Olhe, agora foram 4-4. Mas em geral sao 

mais mulheres que homens . 
I - E as mulheres não têm problemas por vir, 

problemas familiares ... 
E - Bom, agora há aqui uma que o marido 

nao a deixa vir ... 
I - E as que têm crianças ... trazem ... ? 
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COMO TÊM FUNCIONADO 

OS CURSOS DE ALFABETIZAÇÃO 

E - Há pessoas que trazem e acontece que o 
miúdo pode estar a fazer os trabalhos da escola e 
basta aquele movimento de folhas para distrair o 
adult{) que está ao lado ... 

I - Não seria possível arranjar uma pessoa que 
tomasse conta das crianças? 

E- É difícil. .. Ainda se tivéssemos outra sala ... 
A Juventude gosta de alfabetizaçao mas há um ponto 
que esquecem ... é o problema das pessoas adultas e 
às vezes há um bocado de confronto (bem, confronto 
nao é bem o termo) mas, quer dizer, os adultos nao 
compreendem a juventude e a juventude nao com­
preende os adultos ... O que acontece para mim (nao 
é uma questao que eu diga que sei mais do que as 
outras, que nao sei , eu aprendo todos os dias) mas 
compreendo mais num ponto: o problema do adulto. 

OS APOIOS E SUBSIDIO$ . .. 

I - Para além da DGEP, têm apoios de outros 
organismos? 

E - Temos do FAOJ e da Junta de Freguesia, 
pequenos subsídios e apoio ern tenceis e cartazes ... 

I - E assim outro tipo de apoio que precisas­
sem ... 

E - Principalmente aquele tipo de apoio de 
pessoas qualificadas porque nós queremos mas 
nao sabemos como, porque a boa-vontade nao 
chega. 

I - Quando diz pessoas qualificadas, diz 
pessoas do exterior ... 

E - Pessoas daqui é difícil. .. Há muita difi­
culdade de pessoas que se possam dedicar a isto 

I - Mas quando diz que é difícil conseguir 
o dia ... 

E - Mas mesmo assim, aqui da zona, é natural 
que haja pessoas, mas a juventude vejo-a mUlto des­
ligada ... Interessam-se . . . mas depois cansam-se ... 
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OS ALFABETIZANDO$ FALAM DE SI 
DOS SEUS PROBLEMAS 
F DO M ODO COMO TÊM VIVIDO 
ESÍ A EXPERI ÊNCIA 

A ugusta Maria - ... Eu já sou filha da casa ... 
E - O mal dela é vir ... está um tempo bem e 

depo1s de repente, fica 2 ou 3 meses em casa ... e 
quando volta tem de começar de novo. 

A M - Eu nclo sabia ler nada. Conhecia as letras 
mas nao as sabia juntar ... E agora já escrevo o meu 
nome . 

I - E o que é que a fez vir ? 
AM- Tmha vontade ... tive sempre gosto de 

aprender a ler ... No meu tempo, na minha terra, nclo 
hav1a escola . Tinha 10 anos já andava a servir ... até 
aos 29 E tive sempre este desejo de saber ler .. . 
quanto mais nclo fosse escrever o meu nome ... Por 
ve7eS fana-me fa lta ... 

Auguita Mana 

I -Como é que veio para cá? 
AM - Disseram-me que no Zambujal havia uma 

senhora na escola que ensinava as pessoas a ler e eu 
fu1 . Eu Já sou quase do Zambujal. .. 

1- E gosta ? 
AM - Gosto, o que é que agora t ive também um 

problema morreu a minha mele Já há 3 anos Tive 
mu1to tempo que nélo vim ... Depo1s, também agora 
há 6 meses e tal , foi o meu pa i que veio cá para 

minha casa e também me morreu ... Dava-me muito 
trabalho e eu nao tinha cabeça para vir. Agora ele 
morreu ... Até aqui andava também este grupo para 
fazer exames e eu nao vinha. Ela disse-me: depois 
quando fizerem exame também vem ... Assim, era 
para vir 3. a . Eu digo assim: olha, nao vou .. . está 
tanto frio ... nao vou ... Eu tenho uma doença nos 
pés ... que me arrefece os pés e encho-me de frio ... 
Mas gosto muito de vir e do convivia daqui ... 

1- E vai fazer a 4' classe? 
AM -A 4. a classe nao ... eu já nao me interessa, 

porque já tenho 56 anos ... estou reformada por inva­
lidez e nao posso trabalhar (trabalho em casa e já 
nao é pouco) mas assim nas patroas já nao trabalho .. 

I- Mas gostava de aprender a ler? 
. - Sim, go~tava de aprender a ler qualquer 

co.1sa ... ~tenho t1do sempre desgosto e como já me 
~o1 prec1~o escrever o meu nome nas Finanças e 
Já escrevi. .. e gostava ... para ler ... e ando aqui até 
saber ler qualquer coisa .. . 

Olímp1a - Eu vim para aqui , fiz aqui a 4.' 
classe. Vim com o meu marido; afinal eu fiz aqui a 
4. a classe e ele ficou na mesma porque se aborrece ... 
chega à noite ... 

M . Emília - Mas recordas-te quando ele foi 
para fora, a carta que te escreveu ... Levou toda a 
noite sem dormir ... mas conseguiu escrever uma 
carta, e ela compreendeu o que ele queria ... 

O - Pois, ele tinha muita necessidade de escre­
ver porque realmente ele tinha ido para fora, para a 
Suíça (" teve lá 9 meses" ) e ele sentia necessidade 
de escrever , e entao, pelas poucas palavras que 
sabia, escreveu-me uma carta . E eu lia tanta vez, 
tanta vez, que eu conseguia saber o que ele queria. 
Sentia-se muito triste, estava só e nao tinha sono e 
entao punha-se a escrever ... Foi realmente uma 
pena nao ter continuado ... 

M . a EMILIA-MONITORA DE ALFABETIZAÇÃO 
E ANIMADORA DO BAIRRO 

FALA-NOS DA SUA ACTIVIDADE 

I - Como foi que começou e porauê? 
E - Toda a vida trabalhei - e senti uma 

ânsia enorme de sair, porque estava habituada a tra­
balhar - o meu marido estava na Comissao de Mo­
radores e foi em 75 que veio aquela coisa da alfabeti-
zaçao; eu digo assim: gostava ... " tu nclo és capaz .. . 
com o trabalho de casa e tudo tu nao aguentas" .. . 
(deixa-me tentar) Eu realmente tentei , gostei (que 
era uma coisa que eu já gostava) embora nao sou­
besse bem aquele esquema que era nem que nao 
era, tirei o curso na altura (éramos 11 ou 15) . .. 
depois umas avançaram, outras ficaram pelo ca­
minho e eu foi mais uma questao de teimosia pes­
soal. .. 

I - Eram tudo pessoas cá do bairro? 
E - Eram tudo da zona ... uma questao de 

teimosia própria e também de necessidade de con­
tacto com as pessoas, porque eu (com o problema 



Mana Em a .. 

das crianças) e sempre com uma actividade enorme, 
porque eu era chefe de linha na Indústria Textil 
e isso tudo era um movimento muito grande e de re­
pente, ficando em casa fiquei traumatizada. 

I - Deixou de trabalhar profissionalmente? 
E - Deixei por causa da gravidez, passei muito 

mal - estava a trabalhar no Seixal - e viagens 
de barco e isso tudo... nao aguentei ... e entao 
tive de deixar. 

No fim tenho um bébé, a seguir tenho outro ... 
e já vou com cinco. Ora isto já vai hã nove anos 
e, quer dizer estou em casa, faço a minha lida nor­
mal , trabalho ainda alguma coisa de costura, isto 
é para as horas - aqueles tempinhos bocadinhos 
que a gente tem - e o resto, à noite piro-me de 
casa .. . é o termo ... fujo mesmo de casa. Agora 
tenho uma na creche, outras na escola primária 
e um no li ceu ... quando chega a hora do jantar ... 
aquele movimento .. . aquela coisa toda .. . deixo-as 
preparadinhas, já prontas a dormir, deixo-as a ver 
TV ... mas chego a casa ... estao umas a dormir 
no sofá ... mas aquele bocadinho faz-me uma falta 
tremenda ... quer dizer, eu chego aqui venho esgo­
tada .. . mas como mu<;lo de ambiente e começo a 
falar com as pessoas, acalmo ... e aí vejo as pessoas 
também cansadas do trabalho e às tantas hã uma 
compreensao mútua. 
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1 - A M .E. acha que o trabalho dos anima­
dores / monitores deveria ser voluntário como até 
aqui, ou essas pessoas precisariam de uma remune­
ração? 

E - Repare .. . eu estou como bolseira desde 
Outubro e sinto-me mais atrofiada do que quando es­
tava completamente I ivre - sinceramente -, 
porque sentia-me mais eu, com ideias mais pró­
prias, nao me estava a sujeitar a um esquema, nem 
estava a pensar numa responsabilidade que tinha, 
e eu sentia-me mais livre, com mais expressao ... 

I - Pelo facto de ser remunerada ... ou pelos 
relatórios .. . ? 

E - É, pela remuneraçao. Os relatórios, como 
existem actividades nao é difícil - é só dizer o que 
se fez... mas certas pessoas ligadas à Associaçao às 
vezes na o entendem . 

1 - A M .E. para além do Encontra de Bolsei­
ros, tem participado noutros encontros? 

E - Agora nao, nao tem havido nada .. . nao 
tenho contactado ... 

1- E não sente necessidade ... 
E - Tenho, pois hã vários métodos diferentes, 

hã o confronto de exoeriências ... 
1- O que é que a M .E. pensa do P.N.A.E.B .A.? 
E - Isso é um problema grande, porque mesmo 

algumas pessoas da Direcçao da Associaçao nao 
se apercebem do valor da Alfabetizaçao. 

Alguns ainda pensam que a cartilha joao de 
Deus é que é bom ... 

Mas é preferível os monitores locais porque 
têm uma melhor integraçao e conhecimento das 
questões locais. 

A AVALIAÇÃO FINAL PELA PORTARIA 419/ 76 
E OS PROBLEMAS QUE SE TÊM VERIFICADO 

1 - Os alfabetizandos é que escolheram o tema 
da leitura ? 

Ana - Nao, quer dizer, nós levávamos umas 
folhas ele textos mas eles nao aceitarm . 

I - Levaram um dossier ... mas eles não acei­
taram ... 

E - Depois nesse dia à noite, viémos para aqui 
e vimos a opiniao das pessoas sobre o que se tinha 
passado ... 

I - Isso é mais por não preparação das pessoas 
que estão a fazer exame ou será também, digamos, 
por má vontade? . .. 

E - Eu levo mais para a má vontade .. . porque 
aconteceu o seguinte: esse senhor (tive conheci­
mento) fez parte de várias.. . quer dizer.. . dum 
curso que houve em Cascais de formaçao de pro­
fessores para exame de adultos e ele fez parte 
desse grupo e ... 

I- mas os professores lá têm conhecimento 
das normas didácticas que complementa a por­
taria .. . (que regula a educação de adultos e a ava­
liação final). 
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E - Fui eu que lhe ofereci e quando lá cheguei 
fiz notar que seria bom serem consultados os dos­
siers dos examinandos ... nao se interessaram .. . 

I - Onde pensam que falham mais os apoios 
ao vosso trabalho ? 

E - Nesta parte dos exames ... ainda nao houve 
um exame que realmente nao houvesse um pequeno 
problema... normalmente atrasos na realizaçao 
dos exames ... na aceitaçao da portaria, que nao é 
aceite com facilidade ... 

1- Como é que a M .E. vê que se poa1a resolver 
esse problema? O que vê que se podia fazer para que 
as provas se passassem duma forma correcta? 

E - Que houvesse uma equipa que pudesse 
ajudar as pessoas ... pelo menos enquanto nao hou­
ver pessoas preparadas ou que nao queiram ... há 
muita malta que nao quer .. . nao aceita ... nós vemos 
por este grupo ... Eu estava com a outra senhora ... 
e nós sentimos o ambiente pesado ... parecia que era 
qualquer coisa que estava no ar .. . Até dissémos 
(estávamos assim em conversa) que estávamos 
numa ilha perdida . 

I - Isso em relação aos monitores. Agora 
do ponto de vista dos alfabetizandos que estão 
numa situação de exame é muito pior ... 

E - Pior ... por isso é que nós tivémos agora 
4 chumbos ... Foram oito pessoas ... 4 chumbaram ... 
Ora, nós temos 90 ou cento e tal ... e nós só Unhamos 
2 pessoas que tinham chumbado... portanto ... 
portaria ou nao portaria, ou mesmo sendo aquela 
tendência de apertar com as pessoas ... e nós temos 
adultos com 50 e tal anos que têm feito exame ... 
Sao pessoas já cansadas da vida ... e nem sempre 
têm cabeça para estar com essas coisas ... 

E. - Agora , tivémos exames, mas foram 
exames especiais ... 

I- Agora, na época de janeiro? 
E- Em Janeiro, foi- mas quer dizer, o senhor 

da Parede - o delegado - entreguei-lhe os papéis 
no dia 28 de Dezembro, e pela primeira vez dis­
seram-me que estava atrasado, têm conhecimento 
desde 76, fomos nós aqui em Sassoeiros que fizémos 
os primeiros exames pela portaria ... ) Eu sei que a 
entrega dos papéis é feita na 2. a quinzena antes dos 
exames, ah , mas devia ser antes do dia 15 - era 
uma nova modalidade que eu desconhecia, isto 
já vai pra cinco anos ... E eu disse: "está bem", en-
tao o sr. é que sabe ... ". Mas eu, entretanto, vou fa-
lar com o adjunto Mourao a ver se os papeis davam 
entrada ... O adjunto Mourao aceitou, eu disse-lhe 
que nao sabia que tinha mudado ... Como a dele­
gáçao da Parede nao tem telefone, o adjunto Mourao 
mandou telefonar para casa desse senhor, (telefonou 
para ser mais rápido), e ele chegou à conclusao que 
o telefone dele nao serve para para coisas oficiais -
e como nao recebeu uma carta oficial, os papeis 
f icaram lá . Conclusao: nas vésperas de. exame 
estávamos à espera. Está aqui a Ana que foi com 
este grupo a exame e fomos perguntar o que se 
passava, quando era a data do exame ... porque ela 
estava à espera da carta .. . em que era nomeada 
como vogal. .. " vá , espere... que há-de receber 

lá a carta ... ". Ora isto vésperas ... Va1 uma senhora 
também da escola e pergúnta: (isto numa 6a) " ah, 
9s exames sao previstos para 2a feira" .. . Ora nós, 
6 a feira à noite, num grupo, pensámos que tinha 
havido atraso no correio .. . Chegámos lá (2a), nao 
houve exame ... Os papéis estavam no mesmo sítio, 
porque nao houve ordem de Lisboa para serem exa­
minados. Fomos entao a Lisboa (antes porém 
passámos na delegaçao Escolar) para falar com b 
adjunto Mourao ... e ele enta.o manda escrever uma 
carta que nós trouxemos e entao tivémos os exames 
especiais porque fora do tempo e foram feitos na Es­
cola Primária de Cascais ... embora, segundo a 
portaria, os exames devam ser feitos na área ... 

I - E os monitores costumam fazer parte do 
júri? 

E- ~mpre ! Desta vez foi a Ana .. . 
1- E a prova fazem no mesmo dia ... 
E - Tudo no mesmo dia ... e aeora nao ... ti­

veram 4 horas - eu tenho uma gravaçao até para en­
tregar à DGEP ... 

I- Porque isso tem acontecido noutras zonas 
também . .. a dificuldade. isto é . .. fazerem ainda no 
sistema tradicional, não aplicarem a portaria ... 
Quais eram as provas? Na escrita ... 
Ana - Foi uma redacçao ... 

E- Tema imposto .. . 
1- Não havia lista .. . 
A - N:Io, mas como o tema - a carta - estava 

mais ou menos na lista ... e foram problemas, re­
duções, geometria ... 

I- E a oral? 
A - Foi leitura, interpretaçao do texto , proble­

mas no quadro .. 
I- Até porque M conhecimentos que são 

facultativos, de acordo com a portaria ... e têm mais 
a ver com o dia-a-dia das pessoas . 

E - Houve até uma conversa duma que disse 
assim ... num problema de horas, a senhora entrou 
às tantas .. . safu às tantas ... quantas horas tra­
balhou ... se trabalhasse tanto quanto é que ganhava 
e n:lo sei quê. Depois vira-se para ela e diz assim: 
bom, eu nao sei a sua vida ... nem me interessa 
saber. Foi mesmo•por este termo. Isto foi na oral 
que eu assisti . .. 

. . . Na.o houve nada que ela nao fizesse para 
atrapalhar... Houve pessoas que chegaram lá, 
à oral , que nao tinham dormido ... porque veja, 
pro?l.emas de pessoas empregadas ... com respon-
sabilidade ... que chegam ali , sem saber se ficaram 
bem, se ficaram mal, de um dia para o outro ... 
Ao menos que fizessem num dia ... 

I - E esses dois dias de trabalho não são 
7 ' pagos .... 

E - Ao nível oficial , só um dia para exame 
é que pagam . 

7- EnMo e como &r -
Pela portaria , a avaliaçao dev,e ser feita num dia . 
E - Sao situações irregulares ... e por outro 

lado há pessoas que têm um emprego onde nao é 
possível sequer faltar um dia ... 

Aconteceu aqui o caso de um moço que a~abou 
por nao aparecer na oral . 
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ENCONtROS-ENCONTROS-ENCONTROS-ENCONTROS-ENCONTROS-ENCONTROS-ENCONTROS-ENCONTROS-ENCONTROS 

" ... Que se começe a trabalhar desde já no sentido da organização regular de Encon­
tros a nível local, regional e nacional para se trocar, questionar, aprofundar e reflectir 
as várias experiências ... '' (Do Relatório do Grupo de Reflexão ' ' Ferramentas para a anima­
ção Cultural" apresentado ao Plenário do 1TI ENCONTRO DE ASSOCIAç0ES E ANIMA­
DORES CULTURAIS). 

I ENCONTRO DAS COLECTIVIDADES DO CONCELHO DE LAGOA (Algarve) 
Organizado pela Associação Cultural e Desportiva de Ferragudo (1), com a colaboração 

da Sociedade Vencedor Recreativo Ferragudense, realizou-se no passado dia 10 de Fe­
vereiro de 1980 o I ENCONTRO DAS COLECTIVIDADES DO CONCELHO DE LAGOA. 

Desta iniciativa resultou ter sido aprovada a formação duma COMISSÃO COORDE­
NADORA DAS COLECTIVIDADES DO CONCELHO DE LAGOA, a qual, entre outras 
funções te rá a seu cargo a " . .. coordenação a nível concelhio das actividades conjuntas 
propostas pelas colectividades." 

Foram as seguintes as conclusões do ENCONTRO: 

I. Salvo raras e honrosas excepções a actividade cultural desenvolvida a nível das co­
lectividades é quase nula. Que a actividade desportiva. embora tenha já alguma 
expressão, não oferece garantias de continuidade (por falta de um trabalho bem 
planificado e fe ito em profundidade), nem visa o fomento das modalidades exis­
te ntes. 

2. O pape l das colectividadesjunto da comunidade não deve ser, de forma alguma , 
aquele que prese ntemente é desenvolvido. 

O seu papel deve visar fundamentalmente a realização, de forma participada, 
de actividades culturais , desportivas e de aproveitame nto dos tempos livres, que 
atinjam o pleno e harmonioso desenvolvimento físico e intelectual da população, 
com especial incidência nas camadas juvenis e infantis da comunidade . 

3. A acentuada carência de meios humanos, técnicos e financeiros por parte da maioria 
das colectividades e a necessidade permente da formação dos seus próprios quadros 
técnicos e administrativos. 

4. A necessidade de uma programação planificada a nível concelhio das actividades 
a desenvolver por todas as colectividades e da sua coordenação . 

S. Que é fundamental a apresentação de projectos conjuntos e concre tos de activi­
dades, às entidades oficiais , no sentido da obtenção das comparticipações financei­
ras indispensáveis à realização dessas actividades. 

O ENCONTRO. realiudo com o apoio financeiro da Cimara Municip&! .de Laaoa, 
Assembleia Distrital de Faro e Direcçlo-Geral da Ac:çlo Cultural, teve a pamapaçlo das 
seguintes colectividades: 
Sociedade Vencedor Recreativo Ferraguden.se Grupo Desportivo de Lagoa; 

do Socl.edade Recreativa lrmlos Unidos - Me<Uhoelra Assoc•açlo Cultural e Desportiva de Ferragu , 
Embora inscritas. nlo compareceram: Club de Football "Os Estombarenses' 
Sociedade Recreativa Carvoeirense "20 de Janeiro" Sociedade Recreativa Boa-Unilo Parcllalense 
Sociedade Recreativa Capricho EstomJ>m~~.se Sportina Club Laaoense 

De realçar que, das coleamdades do eonoelho, apenas a Sociedade Art!stlca Laaoense 
nJo adenu l oraanu.açlo. 
Compareceram ao Encontro, finalmente. as seauintes entidades: • ai) 
Clmara Mun101pal de Laaoa. Junta de Freguesia de Ferraaudo O.recçlo-Geral dos Desportos (Delta. Re....., 

(I ) N.R ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA OE FERRAGUOO: Rua I • de Maio, 
117. Ferraaudo - 8500 PORTIMÃO. Insaeveu-se e esteve representada no lli EN· 
CONTRO DE ASSOCIAÇ()ES E ANIMADORES CULTURAIS. realizado em Counbra 
de 20 a 22 de Julho de 1979. 
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REUNIÃO DO GRUPO PROMOTOR DO III ENCONTRO 

Realizou-se no dia 19 de Abril em Coimbra, nas instalações do Instituto de Justiça e Paz a reunião 
do grupo promotor, na qual o Secretariado que teve a seu cargo a organização do III Encontro (realizado 
em Coimbra- Julho 79) apresentou oRelatório*e um Projecto/ Proposta* com as linhas gerais d~ acção 
a privilegiar na continuação, alargamento e aprofundar do trabalho cultural de base. Apesar da dtvulga­
ção feita pela rádio e através de convocatórias enviadas a todas as associações presentes no Encontro de 
Coimbra, houve uma fraca presença das mesmas O trabalho quotidiano e as iniciativas que continuaram 
um pouco por toda a parte e nas mais diversas áreas de intervenção dizem-nos que não existe desmobi­
lização (embora já tenha passado a fase eufórica). As dificuldades económicas e a prioridade dada aos 
projectos e iniciativas locais (bem como o esforço que estes exigem numa prática fundamentalmente 
voluntária e militante) estarão entre as principais razões das ausências. 

De qualquer modo a reunião realizou-se e ficou marcada para o dia 24/ Maio, em Lisboa nova reu­
nião para a qual vão ser convocadas por escrito todas as associações que já haviam sido para a que se 
realizou em Coimbra. 

A próxima reunião será aberta aos interess~ 'os e aos intervenientes na prática cultural, nomeada­
mente a todos os que tenham de alguma forma olaborado ou participado na realização de Encontros 
inter-associações tanto ao nível nacional como regtonal. Para mais informações podem contactar a Inter­
venção por escrito ou através do telefone 86 40 56 em Lisboa. 
*estes documentos encontram-se neste n. • 

O CENTRO CULTURAL REGIONAL DE SANTARÉM: 

" ... Parece já não restarem dúvidas quanto à instalação do Centro estando já reunidas 
as condições fundamentais para a sua consolidação ou seja, este projecto continua a contar, 
como sempre contou , com a vontade expressa e inalienável das Associações que vêm nele 
o ponto de partida para um trabalho profundo, o apoio da SEC atrvés do seu Gabinete de 
Animação Cultural, bem como, assim o esperamos, de todos os agentes culturais e enti­
dades autárquicas para não falar em todos aqueles que se interessam pelo fenómeno 
cultural..." 

A transcrição acima citada, encontra-se no "historial" do Centro Cultural Regional 
de Santarém que nos foi enviada pela respectiva Comissão Instaladora. 

Depois de situar históricamente e no contexto do movimento associativo, o apareci­
mento e criação deste e de outros Centros Culturais, todos eles inseridos numa prespectiva 
de descentralização cultural, o referido documento, descreve, sucintamente, o processo que 
conduziu à institucionalização do Centro de Santarém. 

Constatada a falta de uma estrutura capaz de, numa região como Santarém, tão rica 
em tradições associativas e culturais, fortalecer e dinamizar a movimentação artística-cul­
tural , foi, sobretudo a partir de Novembro do ano passado, que, de novo, se deu um impor­
tante e decisivo impulso para· a criação do Centro. 

Assim, mobilizadas as associações para este objectivo, avaliados os apoios disponíveis 
(nomeadamente da SEC). , criou-se um Secretariado Executivo Provisório, mais tarde 
transformado em Comissão Instaladora, composto por um grupo de pessoas eleito pelas 
Associações da cidade de Santarém, as quais se constituíram em comissão Promotora. 

Nesta, aliás encontram-se representados, hoje, agentes culturais de todo o distrito 
(Abrantes, Tomar, Cartaxo, Almeirim, Torres Novas, Vale de Santarém) o que atesta a von­
tade de consolidar e alargar o apoio e implicação no projecto. 

Em funcionamento, encontra-se já um grupo de trabalho, o qual tem por função o pla­
neamento de uma acção cultural conjunta entre os vários agentes culturais interessados e 
inseridos no processo " ... de forma a conseguir-se já nesta fase de arranque a materealiza­
ção duma prespectiva do que será o Centro no futuro , como factor de coordenação, dinami­
zação e e nquadramento global da actividade dos cooperantes ... ''. 

O Grupo de trabalho elaborou já o "PROGRAMA PROVISÓRIO PARA ACÇÃO CUL­
TURAL IMEDIATA"; que passamos a transcrever 

Fevereiro. 24 - Teatro (GATA) 

Março. I Movimentação desportiva- Grupo Alfageme; 
21 Dia do Teatro Amador - Espectáculo- ARSTA 
23 Pintura Infantil - Oficina da Criança 
30 Asse mble ia Geral Distrital - Coro Sui Generisis 

Abril. 5 Carlos Paredes e Vitorino de Almeida 
( .. ointura de ovos pelas crianças e espectáculo infantil 

e ntreS c 20 - exposição de artes plásticas 



1 - Nos últimos dias de Ja­
neiro de 1977 saíu da Tipografia 
"Nova Força", 3 mil exemplares 
duma nova revista que em edito­
rial afirmava ter como objectivo 
"ser uma tribuna ao serviço de 
todos os que estão empenhados 
numa prática de intervenção cul­
tural e social com especial inci­
dência para a animação sócio 
cultural e educativa" . Afirmava 
igualmente pretender ser " um 
ponto de encontro entre anima­
dores, de molde a ser um meio 
efectivo ao serviço do intercâm­
bio das experiências obtidas, dos 
objectivos que as enformam, dos 
erros cometidos. 

Em Dezembro de 78, quase 
dois anos depois, o 2. 0 Encontro 
de Associações e Animadores 
Culturais apreciou uma proposta 
de um grupo de trabalho, cujo 
relator - Roseira do CEEC do 
Porto - apresentou em plenário 
final : "Considerar a " Intervenção" 
orgão das Associações e Anima­
dores Culturais". O presidente da 
mesa do plenário deu como apro­
vada sem votos contra essa pro­
posta. 

Iniciava-se assim um novo pe­
ríodo na vida da revista. No nú­
mero seguinte (10) afirmava: "As 
associações e animadores presen­
tes ao 2.0 Encontro, ao assumirem 
a responsabil idade de considera­
rem a Intervenção o seu orgão de 
informação e de debate, situação 
que esta reivindica desde o 1. 0 

número, assumem simultânea­
mente uma outra responsabili­
dade, que é o da crítica, do que 
é e deve ser esse orgão, apon­
tando erros à sua orientação e 
direcção, desenvolvendo uma dis­
cussão constante sobre a estru­
tura única que neste momento é 
comum a todas as associações e 
animadores". E concluia no Edi­
torial desse número: " A continua­
ção da existência e o futuro da 
Intervenção está agora nas mãos 
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Relatório 
apresentado pelo Director 
ao Colectivo da Intervenção 

das Associações e dos Animado­
res. Não poderíamos ter a " carga 
em melhor porto" ." 

Sete meses depois, em Julho 
de 79, o 3. 0 Encontro ratifica a 
linha de orientação da Interven­
ção sem votos contra. 

Num dos últimos dias de ja­
neiro de 80 exactamente 3 anos 
depois da saída do 1.0 número, 
reun e pela 2. a vez o colectivo 
da lntervenç~o alargado após o 
3. 0 Encontro tendo nele assento 
seguramente o mais representa-
tivo grupo de animadores cultu­
rais portugueses. Foram até esta 
data publicados 14 números num 
total de 50.000 exemplares. Pre­
para-se o número 15 e contamos 
com mais de 1000 assinantes 
em dia. 

Temos uma redacção no Por­
to. Com um coordenador que é 
pelas suas qualidades de militân­
cia uma garantia e uma segurança. 

Temos uma redacção em Pa­
ris, que arranca com o entusias­

.mo de Victor Esteves e António 
Topa. 

Temos a colaboração sempre 
presente dum colaborador a 
2000 Km de distância, Alberto 
de Melo. Deve-se a e le o inter­
câmbio que a partir de agora es­
tabeleceremos com a RIAC, (Re­
vista Internacional de Acção Co­
munitária) e múltiplas informa­
ções internacionais. 

Temos uma esperança a apos­
tar nos delegados distritais, peça 
fu lera I duma Intervenção, outra. 

Três anos depois é razão para 
sentirmos que um ciclo e uma 
etapa se completaram . 

2 - Contudo, aqui como em 
tudo na vida, cada etapa que se 
termina outra se nos apresenta 
qualitativamente superior. 

Se até aqui a Intervenção po­
dia ser considerada, pela sua ju­
ventude e pelo seu amadorismo, 
como desculpada de uma perio-

dicidade que se não respeita, du­
ma tímida divulgação mesmo 
aquando da sua saída, duma or­
ganização deficiente, dum mau 
planeamento redactorial que a 
torna maçuda, dum mau planea­
mento gráfico, duma má admi­
nistração porque não planeada, 
agora, com este colectivo, com 
4 pessoas a receberem uma grati­
ficação pela sua colaboração na 
revista (dois redactores, uma se­
cretária e um gráfico) com os 
apoios recebidos em 79 e os que 
para 80 estão já prometidos, man­
ter a revista com a mesma al.:a­
toridade a todos os níveis é uma 
franca estagnaç~o , é fazer com 
muitas possibilidades (sobretudo 
humanas) aquilo que sempre se 
fez com muito menos recursos. 

Parece ser realis ta ousarmos 
ser mais exigentes. Urge que a re­
vista assuma os nervos e o sangue 
novo de todos aqueles que agora 
lhe dão vida. É necessário que 
inventemos para a Intervenção 
outro destino que não o dos me­
ninos prodígios, que fazem umas 
gracinhas em pequenos e depois 
em adultos vivem um presente 
repetitivo, insípido, sem imagina­
ção e sem talento e um futuro 
sem esperança. 

É por isto que um salto qua­
litativo é necessário ser dado. 
Que ponha em causa (ou que 
problematize) a revista como um 
todo - a sua organização o -seu 
discurso, a sua implantação, o seu 
futuro, etc. 

A começar (ou acabar) natu­
ralmente pela sua estrutura, e nes­
ta pela direcção que urge seja 
substituida, de modo a correspon­
der à nova realidade que a revista 
é e pretende ser. 

Que continuará porventura 
noutros sectores - na adminis­
tração, na direcção gráfi ca, no 
secretariado. Que abolirá a forma 
" pré-histórica" da propriedade in­
dividual. Que inventariará forças 
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para fazer uma Intervenção pe­
riódica (e até mensal) interve­
niente, leve, polémica, aberta 'e 
profunda. 

Malgrado os 50.000 exempla­
res que já foram publicados, a 
Intervenção está longe de ser 
conhecida e de ter o papel e 
implantação correspondentes ao 
seu significado e valor. 

Estou por isso certo que este 
colectivo pode e vai fazer a sua 
Intervenção. 

Creio mesmo que só ele até 
pela sua própria constituição é 
capaz de concretizar aquele "es­
paço de encontro" que a I nter­
venção tem em mira desde o seu 
primeiro número. 
O projecto Intervenção é isso 
mesmo, tome ele as formas de 
uma revista, um Centro de Estu­
dos uma mesa redonda sobre o 
PNAEBA ou Juventude ou de um 
encontro para a discussão e es­
tudo da problemática da acção 
cultural em Portugal. 

Mas isto não pretende ser uma 
proposta de nos pôr-mos todos a 
olhar para o umbigo. 

3 - ~ necessário que se di­
vulgue a Intervenção para que 
através dela se faça ouvir com 
força e peso social, a voz das 
associações e animadores cu ltu­
rais, a reivindicarem um papel 
mais activo, porventura ao lado 
dos sindicatos, cooperativas, co­
missões e associações de mora­
dores e trabalhadores, na cons­
trução do nosso destino colectivo. 

~ por isso necessário que a 
Intervenção sirva também como 
cimento e fermento daquilo que 
se afirma orgão. 

Hoje e 8 meses após o 3. 0 • 

Encontro o Secretariado, a que 
a Intervenção pertence, ainda 
nem sequer divulgou as conclu­
sões deste Encontro. 

A Intervenção não foi capaz 
até esta altura de assumir a res­
ponsabilidade de contribuir efi­
cazmente para que esta situação 
seja ultrapassada. 

4 - Dirão que a minha pro­
posta ao pretender uma mudança 
que parta do "pôr em causa o 
que somos e fizémos" e que 
aponte inovadoramente para a 
frente é demasiadamente ambi­
ciosa, optimista ou porventura 
utópica. 

Será utópica se a utopia for, 

como alguém já disse, " tentar 
criar novos rumos de originalida­
de" ou como diria Ernst Bloch 
(citado na excelente colectânea 
do Jacinto Rodrigues) "um prin­
gípio de esperança" - a espe­
rança tornada vontade de trans­
formar. 

De qualquer modo uma coisa 
é certa, os próximos 15 números 
não poderão ser iguais aos pri­
meiros quinze. 

Até porque, eles se publica­
rão " noutro tempo" , numa déca­
da que se anuncia, ela também, 
de mudança. 

Uma década que se forjará 
na de 70, mas que a negará. 
Não se repetirá a década do eco­
nómico pelo económico, do cres­
cimento a todo o custo. 

A " gaspillage" a que o ho­
mem submeteu a natureza, o con­
sumo desmedido, desiquilibrado e 
destruidor, haveria de reflectir-se 
mais tarde ou mais cedo sobre 
ele próprio. Digamos que o ho­
mem empobreceu ao tentar ficar 
mais rico. 

Trata-se agora de fazer uma 
conversão, no modo de estar, de 
consumir, de viver... Digamos 
que os anos 80 obrigarão o ho­
mem a viver doutra maneira, a 
olhar para o.mundo doutro modo, 
a alterar os seus valores quanto 
ao seu projecto de vida-iniciare­
mos provavelmente uma Revolu­
çao Cultura no séc. XX . 

Uma década que se afirmará 
no cultural, onde os conflitos 
neste domínio - a luta pela 
hegemonia ideológica e cultural­
-tomarão lugar predominante. 

Uma década que nos põe a 
todos um desafio. Cheio de peri­
gos, mas também de promessas. 

E é essa escolha que iremos e 
estamos fazendo no quatidiano. 

Naturalmente que também 
aqui na lntervençao. E é por isso 
decerto que aqui estamos em 
volta desta mesa, que há três anos 
a esta parte vem compartilhando 
as alegrias e as tristezas "duma 
aventura feita no quotidiano de 
pequenas grandes feitos". 

Que a aventura continue e 
cada vez mais ousada e inovadora 
é a única "escolha" que os anos 
80 nos permitirão. 

Saibamo-la pois assumir no 
presente com talento e imagina­
ção e no futuro com esperança. 

Lu1s Martins 

AS ASSOCIAÇOES E AOS 
LEITORES DA INTERVENÇÃO. 
UMA EXPLICAÇÃO 

E a festa vai contrnuar .. 

Estamos, como é claro de ver, 
todos de parabéns. A lntervençc'lo 
faz, com o presente número, três 
anos de publicaçao. 

Desta aventura que foram 
estes três anos, sabê-lo-ao, me­
lhor ou pior , os leitores e amigos 
da lntervençao. 

No entanto, uma coisa é certa : 
estamos já " muito longe" do mês 
de Fevereiro do ano distante de 
1977 

Quer do ponto de vista do 
espaço conqurstado, das condi­
ções económicas, da equipa de 
colaboradores Estamos , por isso, 
repito, duplamente de parabéns. 

E ainda mais, porque ao iniciar 
o 4° ano de publicação, a lnter­
vençao faz o esforço de ser ainda 
mais o seu projecto. Foi , primeiro, 
o documento " I ntervençao dos 
anos 80" , contrnuou depois pelo 
consenso activo e interveniente 
de todos os colaboradores. 

A Intervenção vai sê-lo ainda 
mais, sendo outra. 

O 3° mandato consecutivo do 
actual drrector termrnou. Lem­
brou-o ele, em primerro lugar, e 
dum modo irreversível. 

Neste 4° ano que iniciamos 
vamos ter, pois, também por isso, 
uma nova Intervenção. 

A encabeçá-la , quatro nomes 
que sao uma garantia d~ mili­
tância , de competência, de quali ­
dade e de empenhamento. 

As Associações e os Anima­
dores que, no III Encontro, apoia­
ram , sem votos contra , o director 
que agora termina o mandato, de 
uma coisa podem estar seguros: 
estao a ganhar neste momento. 
Ou melhor, estamos todos a 
ganhar Pela equipa que temos, 
pelo " projecto" que cada vez 
mars seguramente conquistamos. 
PE>Io espaço que cada vez mais 
abrimos. 

E é por isso que aqui estamos 
hoje, todos , a festejar .. E se, 
nesta festa , tiro, pausada e tran­
quilamente, uma grande fatia do 
bolo de aniversário, é porque ser, 
é porque tenho a certeza que a 
festa vai continuar 

Luís Martins 



No próximo número da revista poderão le r um DOSSIER sobre 
a SAUDE. 

Não se trata da sua ~aúde c m especial mas, das tarefas c reflexão 
que se (im)põem aos técnicos de saúde e animadores culturais para 
"encontro de conexões entre a acção cultural e novas formas de ser 
trcnico de saúde numa comunidade. 

Em destacável: A Alimentação. 

Outros Temas: Uma entrevista com REMY HURCADE (ani­
mador). um texto sobre o dia das Comunidades c ainda espaço para 
a Expressão Dramática, a Imaginação e a trajectória que vai do Prazer 
de tocar ao Ensino Criativo. 

Mas para o conheL·cr bem ... o melhor é esperar um pouco e lê-lo. 

CID AC 

Fundado em 1974. no seguimento de uma acção anti-<:olo­
nial clal'destina durante o período fascista , o CIDAC foi criado 
por um grupo de militantes que animam e coordenam o con­
junto das actividade~. 

Independente de qualquer partido político ou organismo 
govername ntal. o CIDAC colabora com todas as organizações 
que se solidarizam com o combate dos povos pela s ua liberta­
ção. dirigindo a sua acção e m três campos principais: 

apoiar politicamente as lutas de libe rtação e os proces­
sos de reconstrução nacional das ex-colónias portu­
guesas 
dar a conhecer (através de um Centro de Documentação 
aberto ao público, de cursos, seminários ... ) a situação 
polít ica. económica e social in ternacional e, e m parti­
cular, dos novos países africanos 
desenvolver uma prática de cooperação militante. 
numa base de competência técnica e solidariedade 
política. com aqueles países. 

Nestes quase 6 anos de trabalho o CIDAC tem-se desen­
volvido com base na concepção de que a acção a nti-imperia­
lis ta não é uma actividade meramente humanitária , mas sim 
uma perspectiva que s upõe uma solidariedade profunda e ntre 
os povos q ue lutam pela sua emancipação e independência 
e o movimento e consciência populares nos centros do capita­
lismo avançado. Por isso o traba lho de base, de apoio e inicia­
tivajuntode associações culturais , Comissões de Moradores e 
Trabalhadores. s indicatos. clubes recreativos ... - tem sido 
uma preocupação constante do CID A C. 

Tal pe rspectiva. aliada ao facto de o CIDAC mante r 
inúmeros contactos pelo país e poss utr bastante material 
informativo e de animação audio-visual , levou ao recente 
lançamento em vários pontos do país - Porto, Braga. Coimbra, 
Cacêm -de Colectivos de Trabalho e Informação Anti-lmperia­
lis ta que visam. com a sua autonomia própria . a alargar e 
dar âmbito nacional à sua actividade. 

Aberto ao público todos os dias de 2• a 6° feira. das IS.JOh 
às 19.30h. qualquer contacto com o C ID AC pode ser fe ito para: 
R. Pinheiro Chagas. 77 - 2° E 1000 LISBOA Tel.: 57 47 18 

31 de Abril de 1980 

A partir do próximo nú me ro a Direcção da Revista será formada por: 

CARLOS FHAGATEIRO DOMINGOS MORAIS JO~r A :'-o TONIO FFRRrtHA MARIO RIBUHO 
• 29 ano.;,; . • 32 ano, . • 27 ano, . • 2h anoo; 
• Profes~m n;t E..,l'Oia dll Magistério Pri ­

míno de lc•ria . 
• Prufe,$or na P\'-'nla Superior de Educação 

pela AnC' nu Con\cnatono Nacional. 
• Mililante do Cc nlru Cultural de Ca\l·a•~ 

(('('{') desd< I Q70 
• PartKtpo u e m .t<'<;út~, t·uhural\ t' cnmulli · 

IJrio.~s le' Jd-1 ' a d eu o por grupu' Jut ú­
"''mu-,. dt· JQ ... I •• JQ"S • Elememo du Tealm Um..-crsitáno do 

Pono f70-7J). "Comediantes'' (desde 
a >ua fundação). Cl'riJ . etc. 

• Mili1ante t.'m 'a rias assuciaçõe~ cuhu· 
rai,.de,de I% 7 (JMP APER · MEM · 
- (' IDAC · GAC l ncrÍ\ICI Almadcn"\e -

• Trabalhnu ml CC'ntrü ( ullural de Sant .ma. 
~C\In\hr.l dC J9 ... J a 1 9'"'~ 

• lll'CI1( iad,l em Dm.· uu { 197S ). 
. B•bll•lll'l"3 Opera na Ot••rcnsc . • M('mhrn dt' Scut·ran<tdn do III Fnl'Untru 

• Mcmbn' da Comissão rlacmnal do Ano de A"oc.: la \'ilc' l' Ammadores Cuhur;m,. 
lntemai. lllllJI da Criança c m 1979. cm rc prc,cnta,·;i o dtl ('( (. 

• HcmcniO d.1 redacção da rcVI\ta dc~de 
Outubro de IQ?q 

As razões desta "passagem do testemunho" estão e xplicadas nas páginas 39 e 40 desta mesma re vista. 

• l)c,..._·n,ol\l lr;ahalhn tk Anmla ,·áu ~~ )(H '­
l"dUl"3I I \J dro;;;dç JQ1J 

• I KCnciadu t:m Oc "tcm uh •mcnhl f n mn­
m~eo de,dl· ':tet ... ~ 

• M('mbro do ~t·nct.anadn du III I · tlttlntm 
de A.-..-.i.lt.'l.i{l\e' e ;\rumadnrc"' Cultural\ 
l'Ol JCPQ 

Este n. 0 da revista Intervenção não terá distribuição comercial cobrindo todo o país. No 
entanto poderão e ncontrá-lo à venda em: 

LISBOA 

Apolo 70 Arco lrís -ao Campo Pequeno I Compasso - a Campo d 'Ourique I Comuna - à 
Pr . de Espanha I Flamingo- aos Anjos (R .Fomo do Tijolo) I ITAU- a Entrecampos I Liv. 
Barata - Av. Roma I Li v. O pinião- ao Chiado I Arma Crítica - !SE 

PORTO 

Li v. Erva Daninha - Rua da Conce ição, 80-Loja 9 I Li v. Leitura - Rua de Ceuta, 88 I Tab. do 
Café "Âncora de Ouro"- Pç,. do Leões. 

E ainda nas principais livrarias I Tabacarias de: 

Faro (Liv. Sagres) - Portimão - Portalegre- Setúbal (no Culsete, Av. 22 Dez. 23-A-B) -
- Almada - Cascais - Leiria - Coimbra - Braga - Guimarães - Viana do Castelo ..:..... Vila 
Real e Bragança. 
Poderão també m pedi-la directamente ' Intervenção - Ap. 21064 - 1127 Lisboa Codex 



• lê 

• participa 

A única publlcação periódica portuguesa 
totalmente virada à problemática da acção 
cultural entendida como um processo global 
ao serviço da acção e transformação social. 

~ 
revisto 

/l de onimocõo ?~ sócio-cultural 

~~~~~~~ 
OAGAO Df.S ASSOOA(:ÓES E AHtMAOORES CULTuRAIS 

• • assina 

• divulga 
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